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TRAVESSIA

Hospitalidade e Hostilidade 
Ternura e Conflito

tem ática  p roposta  p a ra  este  núm ero  despertou  in teresse  não  ap en as  por parte  
£  /M  de p esqu isado res da  á rea  d as  ciências sociais, m as tam bém  de agentes da 
™ /  g  P a s to ra l. D iga-se, a liá s , que  e n tre  os le ito res  d a  Travessia , u m  n ú m ero
/  I  significativo é com posto por pesso as  ligadas, particu la rm en te , à  Pasto ral dos

M igrantes. O utrossim , a pa lavra  “aco lh ida” talvez seja u m a  das m ais ca ras  e 
reco rren tes en tre  os que, no âm bito  d as  p asto ra is  da Igreja Católica, a tu a m  

ju n to  aos m igrantes.
E s te  fato  re su lto u  em  tex to s  que  a p re se n ta v a m  d u a s  d ife ren tes  p e rsp ec tiv as  de 

abordagem , a  pa rtir  do que se decidiu pelo lançam ento  de dois núm eros da revista, cunhados 
pelos su b títu lo s  “Bíblia e P asto ra l” (ns 57) e “C u ltu ra  e Sociedade” (ne 58).

D entre os artigos que com põem  o p resen te  núm ero , q u a tro  deles (Parise, B onassi e 
dois de D óm elas) foram  ap resen tad o s  por iniciativa de um  grupo, recen tem ente  constitu ído  
- n u m a  parce ria  en tre  p rofessores de teologia do ITESP (Institu to  São Paulo de E studos 
Superiores) e o CEM -, cujo objetivo é o de refletir sobre a realidade dos m igran tes a  p a rtir  
dos desafios que a  m esm a a p re se n ta  à  Pastoral. A cham ad a  da  T ravessia sobre a  acolhida 
co n stitu iu  o m ote p a ra  a  prim eira  d iscu ssão  do grupo. Os textos form am  u m a espécie de 
bloco, con tem plando  a  A colh ida/H ospita lidade em  qua tro  d istin tos m om entos: no contexto 
bíblico e extra-bíblico vetero -testam entário ; no Antigo e Novo T estam entos; e u m  texto 
su sc itad o r de questões que hoje são p o s ta s  de form a cada  vez m ais incisiva - qu er à  Pastoral, 
quer à  sociedade - pela  crescen te  e cada  vez m ais diversificada m obilidade h u m an a .

Não são  tex tos p roduzidos por teólogos e b ib listas, e longe estão  de esgo tar os ricos 
o lhares que diferentes enfoques bíblicos podem  trazer à  tona. T ra ta -se  de u m a  form a de 
aproxim ação ao tem a, tam bém  m arcad a  pela diversidade.

Dos dem ais textos, o da  C andaten  refrisa a  acolhida n a  Bíblia, elencando u m a  quantidade 
de citações que dem onstram , por si só, a  cen tralidade  que a  condição de es tran g e iro / 
m ig ran te  nela  ocupa. M arinucci d eb ruça-se , considerando  a d iversidade de form as de 
c re n ç a s  dos m ig ran tes , sob re  a  a lte rid ad e  relig iosa n a  experiência  m igra tó ria , o que 
c o n s titu i u m  dos p re ssu p o s to s  fu n d am e n ta is  p a ra  toda  a  ação  p a s to ra l que vise se r 
aco lhedora frente ao ou tro /d ife ren te . C am pese, po r su a  vez, a liando reflexão acadêm ica e 
u m a  p rá tica  de vários anos de a tu ação  n a  C asa  do M igrante de T ijuana, fronteira  México- 
E stados Unidos, ap o n ta  p a ra  a lgum as reflexões teológico-pastorais que advêm  d e s ta  form a 
específica de acolh ida tem porária  instituc ionalizada , a tu a lm en te  im posta  n a s  regiões de 
f ro n te ira s /b a rre ira s  pelo d ram a  de m ilhares de m igran tes, d as  m ais d iversas procedências, 
subm etidos a  u m  duro  revés em  s u a s  travessias.

Se, p o r  u m  lado , ao  s e r  e v o cad a , a  p a la v ra  a c o lh id a  n o s  re m e te , q u a s e  q u e  
au tom aticam en te , à d im ensão  da  te rn u ra , por outro , no cam po da  su a  efetividade, nos 
lança , p erm anen tem en te , n a  esfera da  conflitividade. Q uer n a  Bíblia, quer no âm bito  da 
P astoral, a  hosp ita lidade  vive em  perm an en te  ten são  com a  hostilidade. P ara  além  desta, 
no horizonte, perm anece a  u to p ia  do abraço  ofertado pelo m enino do B urundi, M uham ed 
Agm ad Riwa, estam pado  n a  capa  d es ta  edição.

D irceu C u tti

Travessia / Janeiro - Abril / 07 - 3



TRAVESSIA -  NÚMEROS PUBLICADOS
01 - Sazonais 29 - Albergue
02 - Cidade 30 - Clandestinidade
03 - Fronteira Agrícola 31 - Festas
04 - Violência 32 - Memória
05 - Voto 33 - Mercosul
06 - Barragens 34 - Associações
07 - Cultura 35 - Gerações na Migração
08 - Trabalho N° Especial - O Retomo (Sayad)
09 - Família 36 - Um Olhar Retrospectivo
10 - Religião e Religiosidades 37 - Refugiados
11 - Estrangeiros 38 - Bairros e Vizinhanças
12 - Educação 39 - Assentamentos
13 - Pena de Morte 40 - Redes
14 - Migrar e Morar 41 - Migração Laborai
15 - Tempo e Espaço 42 - Linguagens e Símbolos
16 - Desemprego e Subemprego 43 - Imprensa & Literatura
17 - Imagens 44 - Etnias
18 - Novas Tecnologias 45 - Mobilidade & Flexibilidade
19 - Identidades 46 - Sagrado
20 - Saúde 47 - Cotidiano
21 - Emigração 48 - Fronteiras
22 - Retomo 49 - Narrativas
23 - Metrópole 50 - Políticas Públicas
24 - índios e Territórios 51 - Preconceitos
25 - Deslocamentos Compulsórios 52 - Legado de Scalabrini

& Restrições à Migração 53 - Implicações Psicológicas
26 - Mulher Migrante 54 - Espaço Urbano
27 - Nomadismos 55 - Brasileiros no Exterior
28 - Meio Ambiente 56 - Alteridades

É  p o ss íve l m on tar a coleção e adqu irir núm eros avu lso s*
(* Números 8, 10 e 12 só disponíveis para coleção)

Forma de Pagamento
Depósito nominal à Pia Soc. dos Miss, de S. Carlos; Bradesco; Ag. Tabatinguera n° 0515-0; c/c n°
23083-9 com envio de cópia do comprovante ou Cheque nominal à Pia Soc. dos Miss, de S. Carlos.

Valor da Assinatura
( ) Ass. válida por 1 ano................. ...........R$ 20,00
( ) Ass. válida por 2 anos............... ...........R$ 30,00
( ) Ass. válida por 3 anos................ ...........R$40,00
( ) Exterior (1 ano).......................... ........... U$ 20,00

Rua Vasco Pereira, 55 Liberdade CEP: 01514-030 São Paulo/SP - Brasil
Fone/Fax: (0xx11)3208.6227

cemsp@uol.com.br
www.cemsp.com.br

4 - Travessia /  Janeiro - Abril /  07

mailto:cemsp@uol.com.br
http://www.cemsp.com.br


TRAVESSIA

ACOLHIDA NO CONTEXTO BÍBLICO 
E EXTRA-BÍBLICO 
VÊTERO-TESTAMENTÁRIO 
Semelhanças e Originalidade

Paolo Parise *

O
 m undo cristão  se aproxim ou das 

experiências e tradições de Israel 
de formas diferentes e, às vezes, até 
antitéticas. No passado, Israel foi 
concebido como um povo tão diferente 
dos demais que quase parecia alheio ao 
contexto cultural em que formou sua 

identidade, e isso só pelo fato de ter sido o povo da Bíblia, 
escolhido por Deus. Em seguida, mais recentemente, passou-se 
ao extremo òposto, eliminando esta diferenciação em relação 
aos outros povos. Tomou-se, assim, um dos muitos povos do 
Oriente Médio daquela época, perdendo suas peculiaridades. 
Após esta oscilação entre continuidade e descontinuidade com 
a compreensão dos povos vizinhos, hoje a tentativa é a de se 
chegar a um maior equilíbrio, a uma síntese1. O nosso ensaio 
se coloca nesta última postura. Israel foi se estruturando em 
contato com os povos vizinhos. Influenciou e foi influenciado. 
Isso vale para o processo que o leva progressivamente do 
politeísmo ao monoteísmo, os mitos fundacionais, as narrativas 
de heróis, a legislação, os rituais e muitas outras realidades. 
E vale, também, para o tema da acolhida e outros afins, como 
hospitalidade e hostilidade. Israel apresenta, ao mesmo tempo, 
algo de semelhante às populações vizinhas e algo de específico. 
Paralelos e originalidade sobre as compreensões e práticas de 
acolhida se misturam.

Aproximadamente desde 1200 a.C., Israel começa a 
se formar e vive na Palestina, num contexto geográfico 
e geopolítico caracterizado por muitos deslocamentos de 
povos, êxodos e migrações freqüentes. A Palestina é um 
lugar de passagem, um corredor entre o Egito e os grandes 
reinos ao redor do Eufrates (Babilônia e Assíria), percorrido 
continuamente por caravanas e exércitos estrangeiros. E um 
lugar onde a experiência do estrangeiro é um fato cotidiano. 
Além disso, a primeira fase da história de Israel se caracteriza 
por uma etapa nômade ou seminômade, na qual, mais uma vez, 
a experiência da acolhida é algo relevante. Estas diferentes 
variáveis ajudam a explicar a importância da acolhida para o 
Antigo Testamento e o Oriente Antigo em geral.

A seguir, será apresentado o tema da acolhida em Israel e no 
contexto do Oriente Médio. Num primeiro momento, de maneira 
quase estática, detectamos semelhanças e particularidades em 
relação às populações vizinhas contemporâneas. Num segundo, 
de maneira dinâmica e progressiva, retomaremos algumas 
etapas da história de Israel nessa ótica de continuidade e 
descontinuidade.

VISÃO SINCRÓNICA

No Antigo Testamento nos deparamos com uma ampla

/...
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terminologia apta a descrever a acolhida2 oferecida ou negada 
a uma pessoa. As atitudes em relação ao estrangeiro não são 
unívocas, mas se caracterizam por uma série de tonalidades 
que passam da distância e do medo até à aproximação, defesa e 
acolhida. O texto bíblico distingue vários tipos de estrangeiros: 
existe o estranho em geral, ou seja, aquele que vem de fora 
e que não pertence ao povo eleito: é o imigrado que vem 
morar em Israel, definido com o termo ger. Há também o 
estrangeiro de passagem, que não pretende se estabelecer em 
Israel, neste caso o termo é nokri (Bentoglio, 2007, p.94). Estas 
posturas, como já assinalamos anteriormente, são comuns aos 
povos do Oriente Médio (VVAA, 2006, p.59-60). De fato, nas 
sociedades primitivas em geral e no Oriente Médio em especial, 
o estrangeiro é estranho, basicamente um inimigo, visto ser 
um desconhecido, alguém envolvido por uma atmosfera de 
mistério. Posteriormente, emergiu o padrão de relacionamento 
com os estrangeiros, até enxergá-lo como mensageiro dos 
deuses. E por medo dos deuses se chegará a dar socorro e 
hospitalidade (Coenen e Brown, 2000, p.745).

Entre os gregos, por exemplo em Homero, o estranho e 
o mendigo vem de Zeus. Por isso, devem ser tratados com 
respeito. A cidade de Atenas mostra uma atitude aberta 
para com os estrangeiros. Enquanto a rival Esparta era 
especialmente hostil aos estrangeiros, como conseqüência 
de tendências puritanas da conjuntura por volta dos anos 600 
a.C. Encontraremos até nas listas antigas de classificação dos 
vícios, que a injustiça aos estrangeiros encontra-se relacionada 
imediatamente após ao da impiedade e da falta de reverência 
aos pais (Coenen e Brown, 2000, p.745-746).

Além disso, no deserto, a hospitalidade é uma necessidade 
de vida. O hóspede é sagrado entre as tribos nômades. A 
incerteza e os perigos da vida nômade favorecem um clima de 
tensão entre segurança e insegurança, proteção e o perceber- 
se desprotegido (Epsztein, 1990, p. 105-110). Sendo uma 
necessidade de sobrevivência comum, todos têm direito a 
ela por parte de todos. E isso ainda hoje é válido entre os 
modernos beduinos (Mckenzie, 1984, p. 429). Por outro lado, 
nas sociedades antigas, mas também atuais, o estrangeiro é 
visto como um estranho, de certo modo, objeto de suspeita e, 
até mesmo, como inimigo por definição (Mckenzie, 1984, p.311- 
312).

De maneira geral, o estrangeiro residente, que hoje 
chamaríamos de imigrante, usufrui de certos direitos nos 
povos do antigo Oriente Médio e também em outras culturas 
(Bentoglio, 2007, p. 59 e 62). Pode tratar-se de um indivíduo 
ou de um grupo. Em geral, do ponto de vista social, esses 
estrangeiros residentes são homens livres, e se opõem, 
portanto, aos escravos, apesar de não terem todos os direitos 
reconhecidos (Roland de Vaux, 2003, p.98-100).

O específico, porém, do relato bíblico não está no que foi 
descrito até agora. Como já frisamos, isso é comum a outras

culturas daquela época e região. Uma das novidades é que 
o Antigo Testamento coloca um estrangeiro no coração 
dos relatos de fundação de Israel (VVAA, 2006, p.62-63). 
Normalmente, os relatos de fundação põem no centro um 
herói que se afirma com força ou com inteligência e sabedoria. 
O dado antropológico de Israel é novo, pelo menos a partir 
dos dados relativos aos mitos de fundação que temos a 
nossa disposição até agora. Israel coloca no centro não um 
antepassado herói, mas um estrangeiro.

Outra particularidade que aparece com intensidade é a 
figura do profeta estrangeiro. Se entendemos o profeta, em 
sentido amplo, como testemunha de Deus, como pessoa, 
homem ou mulher dos quais Deus se serve para comunicar, 
então temos que admitir que na Bíblia existem muitos 
profetas estrangeiros (Bentoglio, 2007, p. 100-111). Entre eles 
lembramos Melquisedec, Raab, Naaman, etc.

VISÃO DIACRÔNICA

Até este ponto nos aproximamos de maneira estática à 
concepção de atolhida no contexto bíblico e extra-bíblico 
vétero-testamentário. De agora em diante, tentaremos esboçar 
a história da evolução da concepção da acolhida.

De antemão, temos que esclarecer uma postura errada que, 
em muitos casos, toma conta do leitor. Retomando a concepção 
de acolhida na evolução histórica de Israel podemos ter a 
impressão que com o passar do tempo aconteça um progresso, 
um amadurecimento. Isso, porém, não é automático, porque 
as experiências que marcam a história deste povo geram 
atitudes de abertura ou fechamento, confiança ou medo... “O 
ideal, mais uma vez, arrebenta-se contra o muro da realidade 
histórica. Universalismo e fechamento nacionalista estão 
em contínua contraposição, ao longo das páginas do livro 
sagrado. O Israel antigo encontrará sempre difícil o caminho 
da tolerância, da abertura, da acolhida, apesar dos estímulos, 
sugestões e impulsos” (Bentoglio, 2007, p. 96).

Seria necessário retomar o nosso tema em perspectiva de 
continuidade e descontinuidade em todas as etapas da história 
de Israel: nomadismo, sedentarização, monarquia, escravidão 
no Egito, profetismo, deportação na Babilônia, volta para 
Israel, período helenista... Em cada uma dessas etapas Israel 
desenvolve, modifica, altera a concepção de acolhida. Mas 
isso nos levaria a redigir um estudo muito mais complexo e 
de grandes proporções. Não podendo fazer isso, retomaremos 
dois momentos, sem entrar em detalhes: nomadismo e fase 
inicial de sedentarismo; o exílio na Babilônia.

Na origem os Israelitas e seus antepassados levam uma 
vida nômade ou seminômade. Até depois da sedentarizaçao 
conservam traços desta primeira fase. No deserto a tribo é a 
unidade social mais importante e o indivíduo, separado de seu

/...
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grupo “pode contar totalmente com a acolhida dos grupos que 
encontra em seu caminho ou aos quais se agrega. Qualquer 
um pode ter necessidade de tal ajuda, e todos devem prestá- 
la: este é o fundamento das leis de hospitalidade e de asilo” 
(Bentoglio, 2007, p. 22).

A tribo se considera descendente de um mesmo antepassado. 
O vínculo de sangue é o que une à mesma tribo. Contudo, às 
vezes grupos mais fracos são absorvidos por grupos mais 
fortes. Isso vale também no caso das tribos de Israel3. “A 
tribo de Judá absorveu a tribo de Simeão e alguns grupos 
estrangeiros (calebitas, geramelitas). No caso dos calebitas o 
processo é claro e pode ser acompanhado em Nm 32,12, Js 
14.6,14 com a fase de integração em Js 15.13 ou Js 14.6-15” 
(Roland de Vaux, 2003, p. 23-25).

As tribos às vezes se unem em confederação por várias 
razões: enfrentar inimigos vizinhos comuns ou como divisão 
de uma tribo que se tornou muito numerosa. Israel e sua 
confederação em 12 tribos conhece situação análoga durante 
sua estada no deserto e durante a conquista de Canaã, situação 
que se prolonga após a sedentarização durante o período de 
juizes. O dado interessante no caso de Israel é que esta união 
não se baseia somente nestas razões, mas na fé comum em 
Javé (Js 24). Um vínculo especial entre as tribos as faz se 
encontrar por ocasião de grandes festas (Roland de Vaux, 
2003, p.25).

Na época dos juizes e do respectivo sedentarismo, a 
organização tribal começa, progressivamente, a se dissolver. A 
tribo pouco a pouco se toma uma unidade territorial. No quadro 
da vida sedentária, o clã será representado pela aldeia e, em 
muitas genealogias de Crônicas, nomes de aldeias substituirão 
nomes de ancestrais (Roland de Vaux, 2003, p.32).

Quando os israelitas, estabelecidos em Canaã, 
consideram-se como os possuidores legítimos da terra, 
como o ‘povo da terra ', então os antigos habitantes, não 
assimilados por casamentos nem reduzidos à servidão, 
tomaram-se os guerím, aos quais se acrescentaram 
os imigrantes”... “do ponto de vista social, esses 
estrangeiros residentes são homens livres, e se opõem 
portanto, aos escravos, mas não têm todos os direitos 
cívicos, de modo que se contrapõem também aos 
cidadãos israelitas. (...) Eram geralmente pobres e são 
assimilados aos indigentes, às viúvas, aos órfãos, a todos 
os ‘economicamente fracos ’, os quais são recomendados 
à caridade dos israelitas. (...) Como os outros pobres 
estão sob a proteção de Deus, Dt 10,18; Sl 146.9; Ml 
3.5. Os israelitas ao assisti-los, devem recordar que 
eles também foram gerím no Egito, Ex 22.20; 23.9; Dt 
24.18,22, e, por essa razão, devem inclusive amá-los 
como a si mesmos, Lv 19.34; Dt 10.19 (Roland de Vaux,
2003, p. 98-99).

A passagem da fase nômade à sedentária apresenta 
grandes desafios. As conquistas alcançadas na dimensão da 
hospitalidade correm o risco de deixar lugar à hostilidade. A 
posse e defesa da terra levam a enxergar o estrangeiro como 
ameaça.

Passando à outra etapa da história de Israel, bem posterior, 
o exílio na Babilônia, em concomitância com a destmição de 
Jemsalém, marca para sempre a vida deste povo. De repente, 
terminam as instituições sobre as quais tinha sido construída 
a vida da coletividade. Esta crise gera ao mesmo tempo uma 
nova tendência ao fechamento e à intolerância e se transforma 
em oportunidade de amadurecimento e purificação. No drama 
do exílio e no esforço de renovar sua fidelidade à Lei, Israel cai 
na tentação de perder a experiência acumulada: corre o perigo 
de se fechar em si mesmo, buscar uma identidade contra os 
outros, encontrar a santidade não na práxis, mas na pureza 
étnica (Bianchi, 2006, p.30). Ao mesmo tempo, surgem no 
pós-exílio vertentes de abertura para com o estrangeiro, como 
verdadeiras reações a esta fase xenófoba (Bianchi, 2006, p.31 ). 
É significativa a oração para o estrangeiro no momento da 
dedicação do templo (2 Cr 6,32-33). Ou mais claramente, esta 
reação aparece nos livros de Rute e de Jonas. Além disso, a 
experiência da deportação apresenta a oportunidade para uma 
nova tarefa: testemunhar no meio dos outros povos, estar em 
missão como grupo minoritário no meio dos estrangeiros. 
Isaías 42,6 lembra isso: “Eu te pus ... como luz das nações, a 
fim de abrir os olhos aos cegos...”. E ainda em 49,6 “Também te 
estabeleci como luz das nações, a fim de que a minha salvação 
chegue até as extremidades da terra”. O estrangeiro deixa de 
provocar medo e de ser uma ameaça. Toma-se um povo que 
deve ser iluminado. Um povo que pode ser acolhido.

*  Paolo Parise é Mestre em Teologia Sistemática 
e Prof, do ITESP - Instituto São Paulo de Estudos 
Superiores.

NOTAS

1 - Para um visão sintética desta postura de síntese entre traços comuns e 
particularidades de Israel em relação a outros povos do Oriente Antigo ver 
(Gottwald, 1986, p. 678-692). Nesta parte, o autor expõe em primeiro lugar 
os “Paradigmas comuns do Deus supremo: do antigo Oriente Próximo e do 
primitivo Israel” (p.678-680) e, em seguida, os “Paradigmas diferenciados 
do Deus supremo: as primitivas mutações israelitas” (p. 681-692).
2 - Nas línguas antigas o termo “acolhida” pode ser reconduzido à raiz 
indoeuropéia dek/dok que inclui a idéia de adaptabilidade, acordo, 
aceitação, mas também espera, homenagem, serviço (Bentoglio,2006, 
P-117).
3 - É importante notar que os documentos bíblicos não permitem em 
nenhum momento captar a vida tribal em estado puro. As tradições 
sobre os patriarcas referem-se a famílias ou, no máximo, a clãs; deve-se 
reconhecer que os relatos sobre a estada no deserto e sobre a conquista 
de Canaã foram, via de regra, esquematizados de forma favorável a “todo 
Israel”, em detrimento da individualidade das tribos.
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TRAVESSIA

O DEVER DA HOSPITALIDADE 
NO ANTIGO TESTAMENTO

Sidnei Marco Dómelas *

Bíblia reúne em vários livros as 
tradições acumuladas, relidas e 
reinterpretadas, que exprimem 
a história do povo de Israel. São 
escritos marcados por uma visão 
de mundo religiosa, que interpreta 
todos os acontecimentos através da 
ótica de uma Aliança firmada entre 
o povo e o único Deus verdadeiro. 

Foi este Deus que chamou Israel à existência, o formou, o 
libertou da escravidão, e lhe deu a terra em que haveria de se 
constituir como nação.

Israel, numa situação de perene contato e conflito com 
outros povos, partilha com eles uma série de influências 
culturais e religiosas. Nesse sentido, as leis e práticas 
de hospitalidade relatadas na Bíblia contêm paralelos 
significativos com os povos do mundo antigo. As práticas 
de hospitalidade e de hostilidade entre pessoas, grupos e 
povos relatadas na Bíblia, constituem-se por isso em um 
fato social marcante, movido por uma determinada dinâmica 
cultural. Configurando-se como fenômeno social, cria condi­
cionamentos dos quais Israel não se acha excluído, e fora dos 
quais nem a Bíblia poderia ser bem compreendida.

No entanto, existe um permanente esforço nas tradições 
bíblicas, em se demarcar das práticas e tradições desses 
povos. Existe uma busca em Israel no sentido de se afirmar a 
consciência de sua identidade, a partir de um fato fundador: a 
“Eleição” (Bianchi, 1996, p. 13). A memória de seu chamado 
à existência através da Aliança firmada com os patriarcas 
Abraão, Isaac e Jacó; de sua libertação do Egito sob a 
liderança de Moisés, quando Deus ouviu os seus clamores, 
no momento em que ainda estava submetido à condição de 
escravo e estrangeiro; de sua travessia pelo deserto, sob o olhar

permanente de Deus, educando-o para que pudesse entrar na 
“terra prometida”, dom de Deus -  esta consciência constitui- 
se no diferencial crítico, que vai forjar a sua identidade como 
“povo eleito”. Esta consciência se faz patente no conjunto de 
Leis do Pentateuco, em que se deixa entrever a sua forma de 
conceber as práticas de hospitalidade.

A QUESTÃO DA HOSPITALIDADE 
NA FORMAÇÃO DA IDENTIDADE 

DE ISRAEL

Na terminologia empregada no Antigo Testamento para 
designar o “estrangeiro”, percebe-se como Israel partilha 
formas de representação cultural comuns ao contexto de sua 
época (Bianchi, 1996, p. 13 ; Rivas, 1994, p. 84-86). Cada termo 
representa uma atitude frente aos estrangeiros ou às nações 
estrangeiras, como resposta aos problemas que eles colocam 
à sua fidelidade à Aliança com Deus, e logo, à sua identidade 
como “povo eleito”.

O termo “zar”, comum aos profetas do século VII- 
VI a.C., indica os povos estrangeiros no sentido étnico e 
político, referindo-se àqueles que eram exteriores a Israel, e 
que constituíam seus “inimigos". Os termos “nokrí" e suas 
variantes, indicam as pessoas desconhecidas que passam por 
Israel, vindas de outras partes e pertencentes a outros povos ou 
etnias, trazendo consigo outras divindades. São os “intrusos”, 
dos quais se deve manter distância por serem suspeitos de 
carregarem malefícios, e por isso são considerados como 
“impuros”. Também “toshav” indica o “forasteiro" que vive em 
território que não é seu, numa situação penosa e não desejada, 
vista como um sinal de maldição, como castigo por haver 
abandonado os mandamentos de Deus. Através destes termos,
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percebe-se uma atitude em que mais predomina a hostilidade, 
diante do estranhamento e da ameaça que o estrangeiro pode 
representar. De fato, o estrangeiro é sempre visto, num primeiro 
momento, como o desconhecido e misterioso, suspeito de 
possuir poderes mágicos ambivalentes: podem ser “anjos”, 
mensageiros de Deus, ou “demônios”, portadores de influxos 
negativos.

Por outro lado, o termo “gher” é aquele que mais parece 
apropriado para o que nós chamamos de “migrante”, o 
estrangeiro residente, possuindo uma nítida conotação social, 
indicando aquele que se encontra entre o autóctone e o “nokrF. 
Vivendo no meio de um povo ao qual não pertence, estaria 
numa situação de fragilidade social, dependente da proteção 
e da hospitalidade daqueles que seriam nascidos na terra e 
fariam parte por nascimento do “povo eleito”. Esta situação de 
ambigüidade seria também a característica principal do termo 
grego “xenos”, empregado tardíamente na Bíblia, significando 
o “estranho”, cuja duplicidade semântica “inimigo/hóspede” 
seria o indicador da atitude ambivalente frente ao estrangeiro. 
O estrangeiro residente seria então portador de um “juízo”, na 
medida em que dele se pode fazer um “amigo” ou um “inimigo”, 
empregar em relação a ele uma atitude de hospitalidade ou de 
hostilidade. Assim, frente ao estrangeiro surge a exigência de 
um critério ético que coloca à prova a fidelidade à Aliança e 
à memória da libertação do Egito.

Na Bíblia, percebe-se implicitamente como as práticas 
de hospitalidade são cruciais para comprovar a fidelidade 
à Aliança, e todo um questionamento moral se faz neste 
sentido. Afinal, a quem se deve hospitalidade? A quem se 
pode (e se deve) negá-la? Em que medida e sob que forma? 
Todos os povos, em todos os tempos, possuem esse tipo de 
preocupação, e por isso criaram seus rituais de hospitalidade, 
segundo seu universo cultural. Longe de serem atitudes 
puramente espontâneas e gratuitas, buscava-se nas regras de 
hospitalidade ao mesmo tempo o distanciamento da possível 
ameaça do estranho, domesticando-a, e a aproximação 
negociada, na tentativa de tecer relações com um possível 
aliado. Para Israel, suas práticas de hospitalidade e sua busca 
de codificá-las estavam, além disso, em relação direta com a 
memória de sua libertação do Egito e sua fidelidade à Aliança, 
em que se fundamentava sua identidade como “povo eleito”. 
Nesse sentido, o pressuposto para a concepção e codificação 
de sua atitude para com o estrangeiro, é a sua estadia na “terra 
prometida”.

Contudo, este processo de diferenciação frente aos outros 
povos, em suas práticas de hospitalidade, não parece ter 
sido um processo tranquilo. Que as práticas de hospitalidade 
(ou de hostilidade) carreguem em si um juízo crítico sobre 
a fidelidade à Aliança, percebe-se em algumas passagens 
significativas da trajetória do povo de Israel, na sua busca 
em se firmar como nação, como o “povo eleito” de Deus.

Assim, uma passagem paradigmática sobre a hospitalidade, 
mas também sobre a promessa feita por Deus a Abraão, de 
que dele sairia uma grande nação, à qual seria dada a terra em 
que ele se hospedava, é a do “carvalho de Mambré” (Gn 18, 
1-10). Nela se refletem os rituais de hospitalidade dos tempos 
de nomadismo, entre aqueles que se encontravam nas rotas de 
caravanas pelo deserto. Abrigado sob um carvalho, no meio do 
deserto, Abraão acolhe cerimoniosamente a desconhecidos de 
passagem, como homem fiel a Deus que ele demonstra ser. Em 
resposta à acolhida de Abraão, os visitantes, que na verdade são 
anjos, anunciam a gravidez de sua mulher Sara, uma mulher 
idosa. Por uma intervenção de Deus, Abraão vê confirmada sua 
esperança de possuir uma grande descendência e uma terra em 
que sua posteridade se estabeleceria como nação. Este trecho, 
de características “míticas”, ajuda a fundar a identidade de 
Israel como povo eleito por Deus, e associa este fato à prática 
da hospitalidade.

Outros trechos, porém, que se distanciam do contexto do 
nomadismo, mostram como, frente aos estrangeiros, as atitudes 
de hospitalidade e hostilidade possuem um limite ambíguo 
e tênue. Na verdade, trata-se de um limite em que emerge a 
violência e os conflitos do mundo antigo, em que está imerso 
o próprio povo de Israel, ainda em processo de formação. A 
passagem sobre a estadia de Ló em Sodoma é exemplar neste 
sentido (Gn 19). Ló, um migrante estrangeiro numa cidade 
pagã, acolhe aqueles viajantes recebidos por Abraão. Sua 
atitude de hospitalidade é recebida com hostilidade e violência 
pelo povo da cidade, que busca violentar os estrangeiros 
(intrusos) e aquele que os hospeda. Salvo pelos visitantes, 
anjos que possuem a missão de lhe anunciar a condenação e 
destruição de Sodoma pelo próprio Deus, Ló é levado a fugir 
da cidade pagã com sua família.

A atitude frente ao estrangeiro como prática da hospitalidade 
representa, assim, uma manifestação da fidelidade a Deus, que 
diferencia o povo de Israel, desde suas origens, frente aos 
outros povos do mundo antigo. Na verdade, para as tribos de 
Israel, implantadas na “terra prometida”, este seria o crivo 
sob o qual seria julgada a sua capacidade de co-habitação e 
relacionamento mútuo, numa única nação, que hoje poderiamos 
chamar uma “unidade política”. Nesse sentido, o ‘‘‘'crime de 
Gabaá" (Jz 19) é o relato mais significativo sobre como uma 
prática de hospitalidade, violentada entre os pares de um 
mesmo povo, se toma o grande escândalo que denuncia como 
o povo de Israel ainda se faz indigno da Aliança, por manter 
em seu meio práticas de povos pagãos. O relato da hostilidade 
dos membros da tribo de Benjamim, contra o “estrangeiro” 
pertencente à tribo de Efraim, por acolher em sua casa um 
levita conterrâneo seu, de passagem com sua concubina, mostra 
como eram frágeis as relações entre as tribos implantadas 
na terra. O desejo dos benjaminitas de violentar o “intruso” 
levita, a entrega por este de sua concubina aos agressores,
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para que fosse violentada até a morte, a fim de aplacar a sua 
ira, são indícios de uma mentalidade e uma prática que os 
assemelha aos habitantes de Sodoma, a cidade pagã castigada 
por Deus. O esquartejamento do corpo desta mulher por seu 
esposo levita, cujos pedaços são então enviados a cada tribo de 
Israel, se toma o sinal do grande escândalo, do atentado feito 
à Aliança, firmada com Deus na libertação da escravidão do 
Egito e na entrada da terra prometida: “Todos os que viam isso 
comentavam: jamais aconteceu, nem se viu coisa igual desde 
o dia em que os israelitas saíram do Egito” (Jz 19, 30ab).‘

Estes trechos demonstram como a relação de acolhida e 
hospitalidade em relação ao estrangeiro era ao mesmo tempo, 
uma exigência da Aliança firmada entre o povo de Israel e o 
Deus que o libertou do Egito, e uma necessária construção, 
vista a dificuldade de se ver no estrangeiro (sobretudo aquele 
que reside na terra e com quem o israelita deve co-habitar) 
alguém cuja vida e os direitos devem ser respeitados. Neste 
sentido, toda uma legislação para proteger o “gher”, o migrante 
residente em Israel, foi formulada com o fim de garantir que, 
através do respeito à sua vida, o povo de Israel se mantivesse 
fiel à Aliança firmada com Deus.

UMA LEGISLAÇÃO PARA A 
ACOLHIDA AO MIGRANTE

O conjunto das leis do Antigo Testamento procura 
codificar a ética que deve guiar as relações sociais do povo 
de Israel depois de implantado na “terra prometida”. A posse 
da terra e a fidelidade ao Deus que o libertou do Egito são 
os pressupostos de toda a legislação presente nos textos 
fundadores da nação israelita, que encontra na relação com 
os outros povos (exteriormente) e com o estrangeiro residente 
(interiormente) alguns dos seus pontos críticos. Esta legislação 
foi reunida no Código da Aliança (Ex 22, 20 - 23, 33), no 
livro do Deuteronômio (Dt) e no Código da Santidade (Lv 
17-26), sendo escrita em diferentes épocas, retomando e 
reinterpretando as tradições antigas de Israel, conforme os 
novos desafios que se apresentavam aos legisladores. Neste 
sentido, a legislação sobre a relação com os estrangeiros, em 
particular os migrantes (gher), ocupa um lugar fundamental, 
pela firmeza com que são relembrados e defendidos os seus 
direitos, mas também porque através deles Israel pode fazer a 
memória de sua condição de libertado por Deus. Assim é que se 
pode entender, sempre que se reafirma a defesa dos direitos dos 
migrantes, o freqüente bordão: “...porque vós fostes migrantes 
no país do Egito” (Ex 22, 20).

Portanto, do estudo destes principais documentos que 
moldam a consciência do povo de Israel, podemos perceber o 
modo como concebiam suas práticas de hospitalidade, e sua 
importância na formação de sua concepção de mundo e de

sua identidade como “povo eleito” (Bianchi, 1996, p. 16-24). 
As práticas de hospitalidade se associam, por um lado, à sua 
particular relação com a terra em que está implantado, e por 
outro, à memória de süa condição de estrangeiro migrante 
escravizado na terra do Egito, de onde foi libertado por Deus 
para alcançar esta “terra prometida”. Assim, no Código da 
Aliança, em que Israel procura se demarcar de seus vizinhos e 
inimigos cananeus, as práticas de hospitalidade se apresentam 
como medidas anti-idolátricas, pois testemunham um 
relacionamento único com Deus, que o diferenciam daquele 
praticado pelos cananeus e outros povos. A condição do 
migrante estrangeiro, pobre e oprimido na terra de Israel, lhe 
relembra a sua própria condição de estrangeiro escravizado no 
Egito, quando não tinha quem o resgatasse, a não ser o próprio 
Deus: “...porque se os explorares e eles gritarem a mim, eu os 
escutarei” (Ex 22,22); “não maltrateis o migrante, conheceis 
a sina do migrante, porque fostes migrantes no Egito” (Ex 
23, 9). Assim, a presença do estrangeiro ativa a memória 
do israelita lhe re-enviando ao significado originário de sua 
relação com Deus, pois ele é o Deus dos imigrantes em terra 
estrangeira, dos marginalizados, dos sem direitos (Bianchi, 
1996, p. 16-17).

Proteger o migrante estrangeiro significa, então, confessar 
a fé no Deus verdadeiro que o libertou da escravidão no 
Egito; aproveitar-se dele significa adorar um outro deus. 
Disso emergem os critérios éticos que guiam a prática do 
povo que deve seguir a Aliança firmada diante deste Deus 
verdadeiro, pois este Deus empenha sua misericórdia e justiça 
na defesa do estrangeiro na terra de Israel. Isto implica para 
os israelitas desenvolver uma prática de solidariedade para 
com os estrangeiros a fim de honrar o Deus misericordioso e 
justo. Este significado ético e teológico esteve também presente 
na atuação dos profetas que seguidamente denunciavam as 
infidelidades de Israel diante desta Aliança. Seus escritos 
testemunham como através dos pobres se comprova a bondade 
e a misericórdia de Deus, pelo modo como são acolhidos no 
seio do “povo eleito”; e, no sentido contrário, como emerge um 
enorme escândalo, uma violência contra os mandamentos de 
Deus, quando eles são explorados e não se sentem protegidos, 
e logo, a justiça e a santidade de Deus são postas em dúvida 
(Rivas, 1994, p. 90).

O Deuteronômio reflete essa busca dos profetas de se fazer 
cumprir esta ética teológica, em que o culto ao verdadeiro 
Deus passa pelas práticas de justiça e misericórdia para 
com o estrangeiro e os pobres. Os princípios do Código da 
Aliança, neste livro, ganham a face de normas concretas de 
convivência, em que o imigrante estrangeiro deve ter seus 
direitos respeitados e ser assumido como parte do povo de 
Israel. O imigrante estrangeiro é freqüentemente colocado ao 
lado de outros grupos fragilizados socialmente, como os órfãos 
e as viúvas, por não possuir o amparo das instituições sociais
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da época. No espirito do Código da Aliança, Deus se apresenta 
como o defensor destes grupos fragilizados, relembrando a 
cada momento aos israelitas que um dia eles foram estrangeiros 
e escravos no Egito, e especificando concretamente uma série 
de normas para a sua defesa. Em Dt 24, por exemplo, uma 
série de normas quanto às relações econômicas procura fazer 
justamente com que o direito do migrante não seja defraudado. 
Da mesma maneira, existe uma constante preocupação para 
que o israelita e o estrangeiro sejam tratados sem parcialidade 
diante dos tribunais, a fim de que a justiça de Deus seja 
preservada. Em tudo, percebe-se um contexto em que a 
presença numerosa de migrantes estrangeiros apela para uma 
constante tolerância e solidariedade a fim de preservar a 
convivência na justiça divina, conforme a memória advinda 
da Aliança. O Deuteronômio mostra uma consciência mais 
clara de que o principal critério para a participação no “povo 
eleito” não é a etnia, mas a fidelidade à Aliança, pois todos, 
israelitas e estrangeiros, na verdade dependem do amor de 
Deus (Bianchi, 1996, p. 19-21).

A consciência paradoxal de se fazer distinguir dos outros 
povos, separar-se deles como “povo eleito”, mas que se 
comprova numa relação de acolhida e hospitalidade aos 
estrangeiros, se aguça no Código da Santidade. A santidade se 
verifica justamente nesta separação, em se fazer distinguir como 
o povo da Aliança, aquele que pertence unicamente ao Deus 
verdadeiro. No contexto da volta do exílio da Babilônia, quando 
se solidificou a legislação de tradição sacerdotal, a pertença à 
terra cedera em importância para as normas de participação 
na comunidade cultual. Confirmando uma concepção de 
separação em relação aos outros povos que não se apoiava numa 
diferenciação étnica, mas na fidelidade à Aliança, existia uma 
busca de integrar os estrangeiros adventicios nesta comunidade. 
Essa busca de integração do estrangeiro tem como pressuposto 
uma forma mais depurada de conceber a relação com a terra. 
A terra, na qual estão tanto os israelitas quanto os estrangeiros, 
pertence unicamente a Deus: “a terra é minha” (Lv 25, 23). 
Mesmo habitando na “terra prometida”, os israelitas nunca 
devem perder de vista que eles permanecem sendo como 
“estrangeiros residentes” diante de Deus, e hóspedes nesta 
terra que lhes foi doada. Ou seja, a santidade se expressa no 
reconhecimento do senhorio de Deus sobre a terra, que leva 
o povo a uma prática de partilha dos bens, de acolhimento e 
solidariedade para com os pobres e estrangeiros (Lv 19,18.34). 
O amor ao estrangeiro se revela então como um dos sinais da 
santidade de Israel (Bianchi, 1996, p. 22-23).

No Código da Santidade, a normativa que melhor simboliza 
essa consciência é a que diz respeito ao sábado, ao ano sabático 
e ao Jubileu (Lv 25). A instituição do sábado não visava apenas 
garantir o descanso da terra e de toda criação, ou reservar um 
tempo para o louvor e o reconhecimento da santidade e senhorio 
de Deus, mas sobretudo afirmar a impossível apropriação da

terra pelos israelitas, haja vista que ela pertence a Deus. Ela 
estabelece uma relação com a terra não mais apoiada na posse, 
mas na consciência de que ela lhes foi concedida, doada, e 
os israelitas estão nela como “hóspedes”. Assim também, a 
legislação sobre o jubileu (que deve ocorrer a cada sete semanas 
de anos) reforça ainda mais a afirmação de Deus como o único 
possuidor da terra, ordenando que ela retome às famílias que as 
receberam originalmente, abolindo todas as dívidas contraídas, e 
rompendo com todos os mecanismos de pauperização (Di Sante, 
2002, p. 82-84). Em toda essa legislação, ao mesmo tempo em 
que se reafirma o senhorio do Deus sobre a terra e sobre Israel, 
os israelitas são também postos num singular nível de igualdade 
frente aos estrangeiros, uma vez que todos são hóspedes e 
forasteiros diante de Deus.

Essa percepção se justifica pela própria realidade que os 
israelitas vão experimentando crescentemente, através da 
Diáspora, formando comunidades por todo o mundo antigo 
dominado pela civilização grega e romana. Neste contexto, 
na mesma proporção em que há um reforço de várias medidas 
visando separar e distinguir os israelitas em relação aos pagãos, 
há o florescimento de toda uma literatura profética e sapiencial 
na Bíblia que alarga o horizonte da fé hebraica para todo o 
mundo, anunciando uma unificação de todos os povos em tomo 
do Deus de Israel. (Rivas, 1994, p. 91) Esta universalização 
da ação de Deus é acompanhada por uma espiritualização da 
condição do migrante, tomando-se expressão da debilidade da 
humanidade neste mundo diante de Deus, de quem lhe advém 
toda existência (Bianchi, 1996, p. 24).

*  Sidnei Marco Dómelas é missionário scalabriniano e 
Diretor do Centro de Estudos Migratórios (CEM).

NOTAS
1 - A importância política do “crime de Gabaá” está explicitada nos 
capítulos 19 a 21 do livro dos Juizes. Vê-se a gravidade significativa 
deste atentado à Aliança, à hospitalidade entre seus membros, e logo 
à co-habitação das doze tribos na terra prometida e conquistada pela 
ação do próprio Deus. Significativa, por um lado, porque demonstra 
como as práticas de hostilidade contra os estrangeiros possuíam raízes 
fundas na mentalidade popular, e tinham um relacionamento ambíguo 
e conflituoso com as práticas de hospitalidade. Significativa também 
porque demonstra como a consciência de ser uma "nação santa”, na 
fidelidade a um único Deus libertador, firmada numa Aliança sagrada, 
estava sendo forjada sob um enorme sacrifício, ao custo de muito 
sangue. A seqüência do “crime de Gabaá”, como reação a este atentado 
à Aliança, relata a guerra fratricida das tribos de Israel contra a tribo de 
Benjamim. O livro dos Juizes termina anunciando uma paz precária, 
deixando a entender que só o estabelecimento da monarquia poderia 
estabelecer a unidade desejada entre as tribos numa mesma terra, e 
logo, a fidelidade à Aliança. Deve-se notar também como nos trechos 
referidos sobre Ló e o “crime de Gabaá”, a sacralidade das práticas de 
hospitalidade empenham de tal forma a própria honra daqueles que as 
praticam, que chegam ao ponto de arriscar a vida e a integridade das 
mulheres que lhes pertencem, no caso, suas filhas virgens ou suas 
concubinas. A referência ao “crime de Gabaá” me foi inspirada pela 
leitura do texto de Derrida, 2003, p.130-135.
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TRAVESSIA

ACOLHIDA AO ESTRANGEIRO 
NO NOVO TESTAMENTO

Rita Bonassi *

a h is tó r ia  do ju d a ísm o  
f  ~  e n c o n tram -se  m ú ltip la s  

M t ^ k  Ë  atitudes frente à questão 
^  Ê  ^ k  t  dos gentios e de sua salvação.

Ê  ^ k  M É v e rd a d e  que a lg u n s
Ê  ^ k #  ambientes judaicos produ-

Ê  W Ê  ziram intolerância e secta-
^  rism o  com  re la çã o  aos

estrangeiros, contudo, não é correto falar de um cristianismo 
universalista saído de um judaísmo fechado. A tradição 
judaico-helenista chegou a colocar judeus e gentios no mesmo 
patamar, ambos empenhados em uma vontade comum de bem. 
Também a tradição apocalíptica considerou gentios e judeus 
atingidos pelo mal de igual forma e, portanto, necessitados 
de salvação. O rabinismo, que se desenvolve no 1 ° século ao 
lado do cristianismo, fala de uma aliança de Deus com os não 
hebreus e é neste contexto histórico que se coloca a figura e a 
ação de Jesus de Nazaré.

JESUS E OS ESTRANGEIROS

Os evangelhos nos apresentam Jesus que em todo seu 
agir é voltado, em primeiro lugar, à obediência ao plano do 
Pai, ao projeto de salvação da humanidade. Este projeto, 
na realidade, realizou-se plenamente na pessoa do Filho. 
Jesus, permanecendo em constante relação de confiança e 
dependência do Pai e recebendo continuamente a sua vida, 
pôde viver numa contínua abertura para o outro, uma vida pelo 
outro, para o diferente, mesmo o inimigo. Jesus era consciente 
de ter sido enviado às ovelhas perdidas da casa de Israel (Mt 
15,24), no entanto, ao encontrar pessoas estrangeiras como a 
mulher sírio-fenícia (Mc 7,24-30), a samaritana (Jo 4,7-30), 
o centurião (Mt 8,5-13), mesmo sempre afirmando a distância 
e a diferença entre judeus e estrangeiros, inicia uma relação, 
um diálogo com quem se manifesta aberto ao dom de Deus 
suscitando assim uma resposta de fé. As diversidades étnicas 
e culturais, reconhecidas por Jesus, são superadas pela fé. Na 
atitude de fé, então, é que acontece o autêntico encontro entre

o estrangeiro e Jesus. Também ao saber que alguns gregos, 
estrangeiros, queriam vê-lo (Jo 12,20-28), Jesus percebe neste 
fato que chegou a sua hora, em que, com a sua morte, unirá 
toda a humanidade.

É depois da Páscoa que se torna possível a plena 
inserção dos estrangeiros na salvação de Jesus. O primeiro 
que proclamou sua fé em Cristo Jesus, foi justamente um 
estrangeiro, o centurião romano aos pés da cruz, ao ver como 
Jesus morreu, com amor, perdoando. A partir da morte e 
ressurreição de Jesus pôde iniciar-se, de fato, o anúncio do 
Evangelho a todos os povos da terra.

A igreja é, então, universal em sua origem: é uma 
comunidade de fé com o horizonte aberto para o mundo e isso 
aparece evidente na passagem do Pentecostés ( At 2), ponto de 
partida de um caminho de abertura a todos, de comunhão com 
todos, pois todos, em Cristo, somos filhos amados de Deus.

Lucas em seu evangelho salienta a universalidade da pessoa 
de Jesus, “luz para os povos” (Lc 2,32), e de seu ministério. 
Coloca os estrangeiros ao lado dos excluídos, os quais são, 
no entanto, os acolhedores do projeto de Deus: os pobres, 
publícanos, pecadores, as prostitutas. Eles se tomam também 
símbolo da humanidade que está pronta para acolher o dom 
de Deus.

Na parábola do bom samaritano (Le 10,25-37) - o estrangeiro 
que se dobra sobre outro estrangeiro ferido - Jesus inverte o 
sentido da pergunta: “quem é o meu próximo?”. Indicando no 
não-próximo, no não-nacional, num estrangeiro, aquele que 
é capaz de sentir compaixão para com quem sofre, convída­
nos a sermos nós mesmos o próximo dos que encontramos. 
Nesta passagem de Lucas, a compaixão é do samaritano, não 
do sacerdote ou do levita, enquanto, no Antigo Testamento, é 
Deus o sujeito da compaixão. Considerando que “sacerdotes, 
levitas e filhos de Deus” eram a definição de todo o povo de 
Israel (Bianchi, 1998, p. 27), Lucas, substituindo o terceiro 
termo com “samaritano”, um estrangeiro, visto negativamente 
do ponto de vista religioso, lhe confere um significado denso. 
Com a narração da parábola, Jesus põe implicitamente outra 
pergunta: “quem é estrangeiro?”. O próprio Jesus se identifica 
com o estrangeiro: “Eu era estrangeiro e vocês me acolheram”

12 - Travessia / Janeiro - Abril / 07



bem como com todos os que necessitam de qualquer ajuda (Mt 
25,31-46). Ele, então, continua presente na história naqueles 
que estão à margem da sociedade: neles está presente o 
Crucificado. O cristão, em seu seguimento a Jesus, em seu 
caminho de conformidade a Cristo, é chamado a vencer com 
a misericórdia e o amor as barreiras que se lhe apresentam 
no encontro e na acolhida ao estrangeiro como: as diferenças 
culturais, lingüísticas, étnicas, que podem gerar medo. No 
outro encontramos sempre Jesus que faz acontecer o encontro 
e o diálogo na medida em que ficamos abertos ao novo.

JESUS ESTRANGEIRO - 
IGREJA ESTRANGEIRA

Jesus vive em seu êxodo na terra uma experiência de 
estranhamento assim como a viveram os profetas: não é 
acolhido “em sua pátria entre os seus” (Mc 6,4; Mt 13.57; 
Lc 4,24; Jo 4,44). Os Evangelhos nos mostram que Jesus se 
percebe ele mesmo como estrangeiro, como podemos ver no 
encontro com a Samaritana (Jo 4.9) e diante de Pilatos (Jo 
18,35).

Para poder conhecer Jesus, então, é necessário aceitá-lo 
como estrangeiro, não com os parâmetros étnicos de sua 
origem e sim teológicos. Para isso, é preciso fazer o salto 
da fé. Jesus, como um estrangeiro, fala uma língua diferente 
que causa contínuas incompreensões (Jo 8,43) que revelam a 
incapacidade de acolher a Palavra feita came, Aquele que vem 
revelar o amor do Pai (Bianchi, 1998, p. 28).

A passagem do evangelho de Mt 25,31-46 nos diz que 
Jesus permanece estrangeiro até o fim dos tempos. À pergunta: 
Senhor, quando te vimos...? (v. 38-39) segue-se a resposta 
do rei: Todas as vezes que vocês fizeram isto a um dos meus 
irmãos mais pequeninos, a mim o fizeram (v.40). Esta pergunta 
pressupõe uma novidade com respeito à convicção já  clara, 
no Antigo Testamento, de que amar o próximo é amar a Deus. 
Pode-se descobrir esta novidade no capítulo seguinte (Mt 26), 
no relato da paixão: nos diz que Jesus com sua morte na cruz 
vem ao nosso encontro na situação de extrema necessidade, 
como aquele que tem fome, sede, etc., e não somente isto. 
Quando, por exemplo, o anjo anuncia a ressurreição para as 
mulheres, diz: sei que procurais Jesus, o Crucificado, não 
está aqui, ressuscitou (Mt 28,5). A forma verbal grega usada 
para dizer o crucificado indica um estado permanente; Jesus 
não é o crucificado somente por três dias, mas para sempre. 
Tinha fome, tinha sede, era estrangeiro: todas as situações 
de necessidade e de dor humana são inseparáveis dele. No 
final do evangelho Jesus diz: eu estou com vocês. Isto é: eu, 
o crucificado, estou com vocês. Aquele que no começo do 
evangelho (1,23) tinha sido chamado o Deus-convosco está 
conosco como o crucificado. E a nova modalidade com a

qual o Deus-conosco está presente na história. Então, todas as 
situações de necessidade, mesmo as que normalmente parecem 
sinal da ausência de Deus, são aquelas nas quais a sua presença 
é mais segura. E uma verdadeira revolução de nossa maneira 
de pensar. Ele está presente como o mais necessitado, o menor, 
mas também como alguém que não é reconhecido e permanece 
estrangeiro. Mas aquele que é para sempre crucificado é para 
sempre ressuscitado (Mt 28,5): duas realidades indivisíveis, 
a dor e a morte não são mais separáveis da vida nova do 
ressuscitado. Não há dor pequena ou grande, dentro ou fora de 
nós, na qual não esteja já semeada a semente da vida.

A página de Mt 25,35-41 diz, porém, que a passagem da 
morte para a vida não é automática e sim acontece graças ao 
amor, graças a quem, diante da dor, coloca-se a amar. A semente 
da vida, já semeada em cada situação de dor, pode crescer e 
vencer cada sofrimento, cada morte lá onde alguém se coloca 
a amar (Fumagalli, 2000).

A realidade de Jesus estrangeiro, incompreendido pelos 
seus discípulos e recusado pelo seu povo, exercia um papel 
de fortalecimento da identidade na comunidade de João, que 
estava vivendo hostilidades e incompreensões. Mas, de modo 
especial, o tema de Jesus estrangeiro exerce também um 
importante papel cristológico. O Novo Testamento nos mostra 
que a revelação de Deus acontece através de um ato seu de 
auto-estranhamento: Deus se faz estrangeiro para encontrar 
o homem (F12,5-11) e para fazê-lo entrar em sua comunhão, 
participar de sua vida (2Pd 1,4) tomando-o familiar de Deus 
(Ef 2,19). A fé permite superar a categoria étnica e nacional 
pessoal e dos demais e permite viver em Cristo. Nele, não 
há Judeu nem Grego (Gal 3,28); somos nova criatura (2Cor 
5,17); nossa cidadania está nos céus, não temos aqui cidade 
permanente, procuramos a que há de vir (Hb 13,14); estamos 
no mundo sem sermos do mundo (Jo 17, 11.14); somos como 
estrangeiros que residem aqui temporariamente (1 Pd 2,11).

Entende-se que o tem a do “Jesus estrangeiro” se 
toma constitutivo da mesma igreja (Bianchi, 1998, p.30). 
Percebendo-se como estrangeira pode viver a acolhida 
do estrangeiro; não tendo pátria ou nação que a define, 
sendo peregrina, pobre como seu Senhor, que não tinha 
onde reclinar a cabeça (Lc 9,58), ela pode desenvolver sua 
índole escatológica e viver a espera do Senhor que vem. 
Como estrangeira e pobre, a Igreja vai se estruturando na 
pobreza, que lhe permite acolher os pobres e ser reconhecida 
pelos pobres. O seu ser estrangeira lhe permitirá não ficar 
presa nas redes do nacionalismo, das lógicas de pátria e da 
identificação étnica, tornando-se de tal modo ocasião de 
liberdade e anúncio de esperança, profecia do reino, que irá 
hospedar a humanidade toda. A acolhida ao estrangeiro por 
parte do cristão não pode separar-se do fato dele mesmo ser 
estrangeiro, não com base em determinações raciais e étnicas, 
mas exclusivamente espirituais e teológicas.
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TRAVESSIA

Jesus viveu a abertura ao outro de maneira radical, 
quebrando os códigos de separação entre judeu e samaritano, 
puro e impuro, homem e mulher. O cristianismo, portanto, 
apresenta-se como espaço de encontro entre diferentes. O 
cristão pode, é claro, ser de qualquer etnia ou nacionalidade, 
por origem e cultura, mas por vocação tem que se despojar 
de toda atitude exclusiva com relação ao outro, a fim de 
deixar que aconteça nele a diferença do outro. Aqui está o 
significado profundo da acolhida ao outro, ao estrangeiro, que 
nos pertence, pertencemos-nos todos como humanidade filha 
de Deus, para caminharmos juntos na comunhão e no serviço 
recíproco rumo à pátria definitiva.

ACOLHIDA DOS PAGÃOS NA IGREJA
O episódio narrado por Lucas (At, 10-11) da acolhida de 

Pedro na casa do pagão Comélio simboliza a superação das 
distâncias étnicas e da ideologia dos tabus puro-impuro. A 
comunhão de mesa (“koinofagia”) é possível entre hebreus

e não hebreus e é o melhor simbolo da acolhida recíproca. A 
ação do Espírito, que desce também sobre os não hebreus, a 
vontade de Deus que não faz acepção de pessoas, o exemplo 
de Cristo que confirmou a fé de pagãos não circuncisos, leva 
Pedro a afirmar que quem teme a Deus e pratica a justiça, a 
qualquer povo ou nação pertença, é agradável a Deus (At 
10,28). É mesmo a acolhida ao estrangeiro que caracteriza a 
igreja nascente do núcleo judaico. A igreja se coloca entre o 
povo eleito e os povos, e se coloca como congregação dos fiéis, 
como igreja exgentibus, não como igreja gentium. Permanece 
então marcada por uma vocação ao exílio, à diáspora, à 
dispersão entre culturas e etnias, sem nunca identificar-se 
com uma delas.

A questão da acolhida, da hospitalidade aos estrangeiros 
é inerente à natureza da igreja, é a prova de sua fidelidade à 
Palavra de Deus.

*  Rita Bonassi é Missionária Secular Scalabriniana, 
Mestre em Sociologia pela PUC/SP.

QUESTÕES
TEOLÓGICO-PASTORAIS 
SOBRE A HOSPITALIDADE 
AOS MIGRANTES

oda reflexão bíblica feita até aqui 
visa trazer à presença da sociedade e 
da Igreja critérios éticos e religiosos 
apoiados na autoridade da Palavra 
de Deus, a fim  de ilum inar o 
discernim ento humano sobre as 
questões que desafiam o mundo atual. 
Nesse sentido, toda a reflexão sobre 

hospitalidade tem por objetivo recolocar os fundamentos éticos 
desta atitude humana, em sintonia com as indicações da Palavra 
de Deus. Com efeito, a questão da acolhida e da hospitalidade 
cresce em importância na medida em que a mobilidade 
dos povos, o cruzamento de diferentes deslocamentos de 
população, leva a moldar uma nova sociedade, diversificada 
socialmente e múltipla culturalmente, em que os velhos

Sidnei Marco Dómelas *

problemas somam-se aos novos, tomando mais complexas as 
novas situações de convivência entre os gmpos sociais. Como 
re-propor a atitude da hospitalidade no interior da sociedade 
multicultural, em que a percepção do território, da estabilidade 
social, do cotidiano, das referências culturais e étnicas, mudam 
constantemente? Em que medida as leis podem e devem re- 
fúndar a convivência social? Em que termos se deve colocar 
a hospitalidade, enquanto relação humana e contato pessoal, 
fundamento da atitude mais trivial e cotidiana em que se apóia 
a ação pastoral? O que se deve aceitar e o que se deve rejeitar 
nas relações com aquele que é diferente de nós? A dialética 
entre hospitalidade e hostilidade deixa de ter lugar no atual 
paradigma civilizatório da globalização? E justificável uma 
acolhida completamente sem discriminações (ou seria antes 
uma temerária “acolhida indiscriminada”)?
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A reflexão bíblica ainda superficial aqui realizada não 
permite, evidentemente, discutir de maneira profunda 
estas questões. Porém, deixa claro como a ambigüidade e 
complexidade das relações entre diferentes grupos sociais 
não é desconhecida pela Bíblia. Ela está mesmo muito 
presente quando se trata da questão da hospitalidade, pois 
traz à tona a problemática chave da “alteridade”, a partir 
da qual toda “identidade” se define, mesmo na História da 
Salvação. Essa problemática de fundo está presente também no 
desenvolvimento histórico da Igreja, e se re-propõe atualmente 
na dialética de continuidade e descontinuidade entre a Igreja 
e a sociedade. Os critérios éticos e o significado da ação de 
Jesus Cristo, levantados pela reflexão em tomo da Palavra 
de Deus visam discernir quais caminhos e decisões tomar 
nesse relacionamento conflitivo, de complementaridade e 
distanciamento, entre Igreja e sociedade. Num tema crítico 
atual, como este da acolhida dos migrantes, essa reflexão ganha 
uma relevância de primeira ordem.

Nesse sentido, é que levantamos aqui algumas questões 
importantes em tomo da hospitalidade aos migrantes, na Igreja 
e na sociedade. Reunimos os questionamentos diversos em tomo 
de dois temas centrais e abrangentes, que relembram de um lado 
a reflexão bíblica desenvolvida, e de outro, as novas questões 
sociais e pastorais afrontadas pela Igreja e movimentos sociais 
comprometidos com os migrantes. Estes questionamentos são 
hoje matéria de debate para teólogos e agentes de pastoral que 
dedicam suas vidas para que os migrantes não sejam apenas 
bem aceitos, mas também possam fazer parte efetivamente 
da sociedade na qual se inserem, e da Igreja, na qual também 
são chamados a serem reconhecidos como filhos de Deus e 
participantes da mesma comunidade de fé.

A QUESTÃO DO TERRITÓRIO

Um dos problemas que o atual fenômeno da globalização 
vem propondo é o dos novos sentidos do território, sua 
concepção e o seu uso, na sociedade atual. A globalização 
é caracterizada por uma mobilidade constante, em todos os 
sentidos: o fluxo mundial ininterrupto de capitais e mercadorias; 
a intensificação do uso dos meios de transportes, dos meios 
de comunicação, da informática, para além dos limites 
territoriais; a conseqüente perda de poder político e econômico 
dos Estados-nação e de outras instituições tradicionais, bem 
como de suas formas de regulação social; a flexibilização 
das formas de produção e das relações de trabalho; e, por 
último, mas não menos importante, a crescente importância 
das migrações -  tudo tende a concorrer para um mundo 
mais instável, em que a rapidez das mudanças faz com que a 
referência exclusiva a um determinado território seja cada vez 
mais frágil. As relações humanas no mundo urbano retratam de

maneira fidedigna esse quadro, em que antigos problemas da 
cidade somam-se à nova realidade criada pelos novos grupos 
que aí surgem. No espaço urbano, a diversificação cultural 
e social se desdobra incessantemente, na medida em que a 
indústria cultural se desenvolve e novos grupos, mais efêmeros 
e fluidos, surgem com outras demandas sociais e culturais. 
Na cidade, os territórios se multiplicam, se diversificam e se 
sobrepõem, e ganham mesmo um caráter virtual, na velocidade 
em que os novos grupos se utilizam dos seus espaços e neles 
interagem, re-propondo diferentes formas de identificação 
social (Haesbaert, 2004). Não há sombra de dúvida que para 
os diferentes grupos de migrantes que convivem na cidade, a 
necessidade de re-encontrar o seu território também possui 
uma importância fundamental, bem como as várias formas de 
interação que realizam com o conjunto da cidade e os outros 
grupos que nela habitam.

E desta forma que a questão do território no meio urbano 
atual ganha um significado novo e crítico também para 
a Igreja. Neste contexto, uma ação pastoral pautada pela 
acolhida aos migrantes pode representar uma abertura da 
mentalidade capaz de re-posicionar a Igreja na nova realidade 
da globalização. Na verdade, todo o resgate sobre a questão 
da hospitalidade na Bíblia e nos primordios da Igreja buscou 
realçar elementos passíveis de dar uma nova interpretação a 
essa ação. De fato, a importância da hospitalidade na Bíblia 
está diretamente relacionada com os critérios éticos emanados 
da Aliança, tendendo a re-significar ao longo de sua história 
até mesmo a sua relação com a terra. E por meio da Aliança 
que o povo de Israel constrói sua identidade como “povo 
eleito”, redefinindo-a permanentemente pela forma com que 
se relaciona com os estrangeiros. A acolhida ao estrangeiro 
em sua terra, como critério de fidelidade à Aliança, como 
sinal de santidade e comunhão com Deus, não só é confirmada 
pela atuação de Jesus, mas ganha um contomo diferente, na 
medida em que o próprio Jesus encama essa compaixão de 
Deus, ao assumir a condição do migrante e excluído em sua 
própria terra e no meio de seu povo. Por meio dessa condição, 
na Cruz e Ressurreição, a salvação é dada a todo ser humano, 
independente de sua classe social, sua nacionalidade, cultura 
ou etnia. A Igreja nasceu e se desenvolveu nos seus primeiros 
tempos sob este signo, se tomando o espaço de acolhida de 
todos aqueles que, pela fé, assumem o caminho de Jesus. O 
termo “paróquia”, originalmente, apresentava esse sentido de 
ser ao mesmo tempo a comunidade dos cristãos sob a direção 
de um bispo e espaço de acolhida para aqueles que viviam 
como peregrinos neste mundo, em trânsito, sem domicílio ou 
cidadania garantida.1

Na história da Igreja, porém, um longo processo de 
institucionalização permitiu que ela fosse se estabilizando, 
se afastando da precariedade da condição de estrangeiros dos 
primeiros cristãos, codificando sua doutrina, seu corpo de
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normas e seus ritos, dando forma à sua estrutura hierárquica 
e também territorial. A paróquia se constituiu, então, ao longo 
dos séculos, na base territorial estável e na estrutura a partir 
da qual se organizou toda ação pastoral junto ao povo. A partir 
da paróquia se procurava atingir as famílias presentes em seu 
território, e que possuíam vínculos definidos com sua cidade, 
sua região, seu país e sua etnia. A relação de continuidade 
e descontinuidade entre o espaço religioso da Igreja (sede 
paroquial) e o espaço civil (das vilas, bairros, cidades), 
demonstrava uma estabilidade em que as práticas culturais 
se confundiam também com as obrigações religiosas. Neste 
período, o quadro religioso e cultural em que a Igreja se inseria 
refletia uma sociedade predominantemente agrária. No entanto, 
a estabilidade deste quadro foi se deteriorando na medida 
em que a modernidade e o capitalismo, nos últimos séculos, 
foi transformando a realidade econômica e social, inclusive 
por um crescente movimento migratório. As migrações se 
apresentaram, desde então, como um dos índices do avanço do 
capitalismo, em particular pelo deslocamento campo-cidade, 
das regiões periféricas do capitalismo para os seus centros 
mais ativos.

O fenômeno da globalização atual significa mais um estágio 
desse movimento, que vem subverter as últimas referências 
sociais de classe e cultura, bem como a mentalidade e as 
formas tradicionais de filiação religiosa. No Brasil, no início 
do novo milênio, pode-se constatar como numa sociedade 
majoritariamente urbana, a maioria dos católicos professavam 
uma fé distanciada das verdades objetivas defendidas pela 
Igreja institucional, e mesmo das tradições oriundas do meio 
rural, e que como migrantes, procuravam manter no contexto 
urbano. Na verdade, trata-se de uma fé que se apóia cada 
vez mais numa experiência religiosa subjetiva, em que a 
participação comunitária se faz em grupos escolhidos conforme 
se vivencia esta mesma experiência. Pode-se observar mesmo 
como a Igreja se tomou um espaço cada vez mais plural em 
que uma diversidade de grupos, de tendências e práticas 
díspares, procuram conviver sob as grandes orientações e 
princípios da Igreja institucional.2 Considerando os migrantes, 
o espaço urbano faz com que, a fragmentação a que seus 
gmpos de origem estão submetidos, as grandes distâncias 
entre eles, a diversidade de alternativas culturais e religiosas, 
as contingências econômicas, os condicionamentos no uso 
do tempo e do espaço, influenciem também nas suas opções 
culturais e em suas formas de participação religiosa, inclusive 
no interior da Igreja.

Dessa forma, a Igreja encontra grandes dificuldades para 
uma efetiva acolhida dos migrantes, sobretudo no meio 
urbano. De um lado está o migrante, nacional ou estrangeiro, 
com todas as suas dificuldades de lingua, de deslocamento 
cultural, de segregação social, de exploração no trabalho, de 
condicionamentos étnicos e culturais herdados do meio de

origem, se inserindo com suas estratégias próprias no meio 
urbano. E de outro está a estrutura de ação pastoral da Igreja, 
toda apoiada na paróquia, refletindo sua rigidez institucional 
e suas dificuldades (mentais e práticas) para acolher o 
migrante, em sua situação de desenraizamento. No entanto, 
desde a segunda metade do século XIX, quando da grande 
emigração européia para as Américas, a Igreja veio percebendo 
esta contradição, entre a estrutura paroquial e a realidade 
dos migrantes. Desde então, todo um conjunto de normas 
e estruturas jurídicas foram criadas para agilizar uma ação 
pastoral que pudesse acolher e acompanhar os estrangeiros 
fora de sua pátria, prestando-lhes apoio material e espiritual. 
Atualmente, a Igreja é conhecida em vários países como a 
instituição mais sensível e que tem melhor desenvolvido 
grupos, entidades e estruturas capazes de acolher e acompanhar 
os migrantes fora de sua região de origem: através de casas de 
acolhida, paróquias pessoais, centros de assistência jurídica e 
defesa dos direitos dos migrantes, pastorais direcionadas para 
grupos específicos, agências não-govemamentais agindo em 
nível local, nacional e supra-nacional. No entanto, a contradição 
fundamental permanece e os desafios se desdobram em novas 
questões, exigindo novas respostas.

AÇÃO POLÍTICA E INCULTURAÇÃO

Dada a amplitude política que a questão da migração tem 
tomado, extrapolando as fronteiras territoriais de todos os tipos, 
a Igreja se sentiu chamada a uma inserção social e política 
crescente em favor dos migrantes. Mesmo neste sentido, essa 
modalidade de ação pastoral encontrou um referencial bíblico 
de fé importante, haja vista que foi através de uma legislação 
específica que Israel foi se conscientizando da importância da 
hospitalidade ao estrangeiro, como critério chave para apreciar 
suas práticas de justiça e de fidelidade à Aliança. Defender o 
migrante em todas as esferas legais faz parte da mais genuína 
vocação bíblica da Igreja. Seja no âmbito mais local, quando 
o migrante clandestino é espoliado no trabalho ou necessita de 
uma intervenção jurídica para a defesa de seus direitos frente 
às autoridades locais, e agentes de pastoral se deslocam e se 
desdobram para fazer a intermediação necessária em seu favor; 
seja nos escalões mais altos da política nacional, junto aos 
legisladores e responsáveis das políticas públicas, ou através 
da organização dos migrantes em associações e grupos de 
pressão, influenciando nas decisões a serem tomadas ou na 
formulação das leis que entrarão em vigor -  a ação pastoral 
se realiza como ação política, buscando criar condições para 
que o estrangeiro possa ser acolhido e respeitado em seus 
direitos. Desta forma também deve-se entender o engajamento, 
juntamente com outras organizações não-govemamentais, das 
pastorais da Igreja por uma legislação que respeite os migrantes

/ . . .
16 - Travessia / Janeiro - Abril / 07



e por um posicionamento das autoridades governamentais 
frente aos documentos internacionais que institucionalizam os 
direitos dos migrantes. Entende-se assim, o movimento amplo 
de várias entidades da sociedade civil, a que se juntou vários 
grupos e entidades ligadas à Pastoral do Migrante, para que o 
governo brasileiro ratifique e ponha em prática a Convenção 
Internacional para os Direitos dos Trabalhadores Migrantes e 
seus Familiares.3

Em todas essas situações, a ação pastoral da Igreja 
demonstra que a prática de hospitalidade junto aos migrantes 
implica também uma ação de mediação para que as políticas 
públicas dos países e localidades que recebem os migrantes 
sejam também práticas que se orientem pela hospitalidade. 
Nessa ação de mediação, a Igreja está sempre implicada numa 
relação simultaneamente de continuidade e descontinuidade 
junto às instituições e movimentos que compõem a sociedade na 
qual se insere. Se de um lado possui os traços da nacionalidade 
e da mentalidade de outras organizações sociais, agindo em 
sintonia com as práticas próprias do contexto social em que 
está implantada, de outro, por vocação que lhe advém de sua 
filiação à Igreja, deve procurar dialogar e ser um espaço de 
acolhida mesmo para aqueles que, partilhando a mesma fé, não 
possuem as condições necessárias para se inserir socialmente. 
No entanto, justamente neste ponto, em seu interior, essa 
problemática se desdobra devido à maneira como a Igreja 
institucionalmente sempre estruturou sua ação pastoral. Pois, 
toda a prática pastoral e sacramental demanda um endereço 
fixo, a habilidade de falar um mesmo idioma (se não um 
mesmo jargão pastoral), relações familiares reconhecidas 
legalmente, um cotidiano racionalmente organizado. Todos os 
serviços prestados a partir da sede paroquial, desde a visita aos 
doentes e celebração de exéquias até a ajuda aos pobres, tomam 
por referência aqueles que habitam o território da paróquia. 
Diante deste padrão de organização pastoral, a demanda 
que os migrantes colocam foi sempre julgada como sendo 
excepcional, que só podería ser atendida por uma estrutura 
pastoral alternativa.

Depois de décadas de acompanhamento pastoral aos 
migrantes, e percebendo como a realidade na qual eles 
se inserem muda rapidamente, a Igreja, através de seus 
documentos, também buscou novas normativas e orientações 
pastorais capazes de dar uma resposta adequada à demanda 
pela hospitalidade aos migrantes no espaço eclesial. O 
documento Erga Migrantes Cantas Christi, lançado em 2004, 
é um testemunho vivo dessa consciência da Igreja.4 Desde o 
início (n. 9) se reconhece como o grande desafio atual da Igreja 
a sociedade multicultural, em que os migrantes são parte dos 
“novos rostos” que precisam ser acolhidos e evangelizados. 
A acolhida se torna, então, a prioridade na orientação 
teológico-pastoral da Igreja, ocupando todo o capítulo II do 
documento: “Migrantes e Pastoral da Acolhida”. Nele se

esboça o seu projeto pastoral numa sociedade multicultural, 
com suas contradições, tendo em vista que o espaço da 
Igreja também se toma multicultural. Dentro de um ponto 
de vista prático, procura prever as várias situações em que as 
dificuldades do pluralismo religioso poderiam se apresentar 
ao agente de pastoral. A palavra “inculturação”5 resume a 
orientação pastoral dada ao agente nas diversas situações de 
mobilidade e diversidade cultural em que ele se encontra. A 
atitude predominante recomendada é a “escuta” e o respeito 
às diferentes formas como as identidades se constituem neste 
contexto. Se de um lado, a “inculturação” e a “escuta” indicam 
uma busca de acolher e respeitar a alteridade do migrante e 
sua maneira própria de reconstruir a sua identidade, portanto, 
uma iniciativa em se inserir ativamente na “fluidez” própria 
da sociedade multicultural -  de outro, existe uma afirmação 
insistente de que a Igreja é “Sacramento de Unidade”, que 
deve buscar meios estáveis para a incorporação de todos os 
seus fiéis, observando as normativas canônicas previstas para 
os migrantes se inserirem eclesialmente. Enfim, os paradoxos 
da ação pastoral da Igreja junto aos migrantes permanecem 
abertos: de um lado, acolhê-los na sua diversidade (a “escuta”), 
e de outro, a sua incorporação na unidade da Igreja (a 
“comunidade” estável).

O documento Erga Migrantes ao mesmo tempo que mostra 
uma consciência lúcida das questões de uma pastoral voltada 
para a mobilidade humana, preocupada com a hospitalidade 
aos migrantes, também não apresenta uma resposta clara para 
os dilemas vividos na prática pastoral no interior desta mesma 
mobilidade. A consciência dos paradoxos da prática pastoral 
não elimina as contingências advindas do fato de a Igreja ser 
mais uma instituição social entre outras, envolvida nas muitas 
contradições de uma ação de hospitalidade aos migrantes 
dentro de seu espaço. Os paradoxos da alteridade dos migrantes 
(e seus descendentes) estão presentes sob diversas formas na 
prática pastoral da Igreja. A religiosidade popular, por exemplo, 
de que os migrantes são portadores, e por meio da qual buscam 
se inserir culturalmente na sociedade de recepção, com muita 
facilidade toma-se objeto de conflitos, incompreensões e de 
“acordos equívocos”. Se os agentes de pastoral, de formação 
racionalizada na doutrina da Igreja, vêem nas práticas religiosas 
populares um meio para acolherem os migrantes, e mesmo 
penetrarem no interior de suas redes sociais e familiares -  
por outro lado, os migrantes se utilizam de suas devoções 
populares para ganharem espaço e prestígio social, com apoio 
da Igreja, multiplicando muitas vezes as desigualdades e 
relações de subordinação no interior dos seus próprios gmpos 
nacionais. Assim, se as várias devoções à Nossa Senhora 
levam a celebrações em que os migrantes podem realmente se 
sentir acolhidos no espaço eclesial, isto, por outro lado, não 
elimina as contradições intemas aos gmpos dos migrantes e 
em suas relações com o espaço da Igreja e a autoridade dos
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agentes de pastoral.
Esse primeiro exemplo demonstra a complexidade da tarefa 

pastoral na acolhida de diferentes grupos migrantes, com 
imaginários e interesses próprios, dentro do espaço eclesial, 
que se toma por sua vez também mais plural e diversificado. 
O espaço eclesial, neste sentido, também se toma objeto de 
disputa entre diversos grupos que buscam apoio na Igreja, 
migrantes ou autóctones. E sob esta ótica que podemos 
compreender a lição extraída da prática da hospitalidade na 
Bíblia, isto é, a de evitar a confusão entre homogeneizar as 
diferenças, e o reconhecimento das diferenças, na convivência 
dentro de uma mesma comunidade (Bianchi, 1996, p.11-12). 
No contexto plural em que se encontra a Igreja atualmente, 
no qual os grupos se desenvolvem e se relacionam numa 
permanente fluidez, as diferenças e alteridades se desdobrando 
incessantemente, a homogeneização seria uma ilusão, além 
de significar concretamente o desejo de subjugar a alteridade 
representada pelos migrantes. Apesar de haver uma visão 
do multiculturalismo que busca homogeneizar, depreciar e 
banalizar todas as diferenças, multiplicam-se iniciativas de 
auto-afirmação em diferentes grupos, sobretudo em nível 
local, pela valorização cultural de seus traços identitários.6 
A hospitalidade na sociedade multicultural passaria, assim, 
necessariamente, pelo reconhecimento das diferenças entre os 
diferentes grupos migrantes, também no espaço eclesial.

Portanto, a questão do território continua mais presente do 
que nunca, pois na busca do seu reconhecimento, todo grupo 
demanda por ocupar legítimamente algum tipo de espaço. 
Existe uma multiplicidade de grupos particularizados por 
etnia, profissão, nacionalidade, prática religiosa, entre outras, 
que segmentam, mesclam e sobrepõem as suas muitas formas 
de identificação social. Todos esses grupos buscam espaços 
de manifestação, quando não procuram se apropriar destes 
espaços para se fazerem reconhecer. O espaço paroquial na 
grande cidade, na medida em que extrapola suas contingências 
territoriais tradicionais, pode também se tomar espaço de 
disputa de diversos grupos de filiação católica ou não, com as 
mais diversas tendências ideológicas, religiosas e pastorais. 
A questão é tanto mais complexa, que todos esses grupos, 
enquanto predominantemente leigos, buscam “barganhar” a 
utilização dos espaços na paróquia diante da única autoridade 
legítima na sua administração, representando a instituição, na 
figura do pároco. As relações contraditórias (já clássicas em 
sociologia religiosa) entre “clero” e “leigos” (Weber, 1991; 
Bourdieu, 1971a; 1971b) ganha uma conotação diferente neste 
contexto, e a prática de hospitalidade vai procurar na figura do 
agente de pastoral (padres, irmãs religiosas, leigos lideranças 
de pastorais, etc) alguma forma de arbitragem na disputa por 
estes espaços pastorais de acolhida.

A questão do território, da ocupação de espaços para o 
exercício dos serviços da Pastoral do Migrante, necessita, assim,

também de uma nova compreensão da inculturação. Ela apela 
para uma nova sensibilidade dos diferentes agentes de pastoral, 
enquanto agentes de mediação. Também no interior da Igreja,
0 agente de pastoral deve mediar entre os diferentes grupos: 
de um lado na escuta ao migrante e de outro representando-o, 
frente aos outros grupos que participam e à autoridade que 
regula a utilização do espaço eclesial. A hospitalidade ao 
migrante na Igreja se joga, assim, na capacidade de escuta do 
agente de pastoral, de sua empatia para com a condição social 
vivenciada pelo migrante. Logo, é também chamado a realizar 
uma ação de mediação, ao se apresentar como intérprete desta 
condição diante dos outros participantes desse espaço. Essa 
relação de mediação depende, portanto, que o agente possa 
ser plenamente aceito e reconhecido como prestando esse 
serviço pela Igreja junto aos migrantes. Assim, a hospitalidade 
também depende do modo como o agente se faz reconhecer 
como parte integrante desta Igreja, incorporando inteiramente 
em sua ação, a sua vocação de “ser Igreja”. A hospitalidade 
depende da capacidade de escutar e se fazer ouvir entre todos 
aqueles que atuam na Igreja e na sociedade. Enfim, a questão 
da hospitalidade na Igreja enquanto relação de mediação se 
decide sobretudo no contato humano entre o agente de pastoral 
e os migrantes, pois é desta forma que se estabelece a confiança 
necessária para qualquer ação pastoral, e que permitirá ao 
migrante reconhecer também no espaço da Igreja uma parte 
do seu mundo.

*  Sidnei Marco Dómelas é missionário scalabriniano e 
Diretor do Centro de Estudos Migratórios (CEM).

NOTAS
1 - O termo "paróquia” vem “do grego para oikea, ou seja, aquilo que se 
concentra perto ou ao redor da casa. O historiador Eusébio de Cesaréia 
(Hist. Ecl. 1.1,1; II. 24; V. 23, 1; VI. 9, 15) emprega várias vezes o termo 
no sentido de comunidade geográfica, sob a direção de um bispo, 
preenchendo sempre o significado original de domicílio transitório. O 
verbo proikea foi usado desde os primordios cristãos para exprimir a 
condição peregrina dos cristãos no mundo. O termo paroikos era um 
termo jurídico grego que designava o forasteiro com domicílio provisório, 
sem o título e os direitos de cidadania. (...)” (Schlesinger, H. & Porto, H., 
1995, p. 1989-1990).
2 - Comentários sobre os resultados de uma pesquisa realizada pelo 
CERIS, que procurou verificar a mentalidade e as práticas religiosas dos 
católicos no meio urbano brasileiro, na virada do milênio, encontram-se 
em Antoniazzi (2002).
3 - A Convenção sobre a Proteção dos Direitos dos Trabalhadores 
Migrantes e Membros de Sua Família foi aprovada em 18 de dezembro 
de 1990, depois de uma década de debates no âmbito da ONU, entrando 
em vigor em 2003. Em 1996, o Brasil já havia incluído em seu Plano 
Nacional de Direitos Humanos o compromisso com a ratificação. Desde 
então, cresceram as mobilizações para que o tratado internacional 
fosse ratificado. Além de ser o único pals do Mercosul a não integrar o 
instrumento, das grandes convenções das Nações Unidas esta é a única 
não assinada pelo país.
4 - É importante salientar que este documento é o último de uma série, 
formando uma verdadeira tradição, em que se procura refletir sobre a 
questão da pastoral dos migrantes, estabelecendo orientações e diretivas
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para a pastoral da Igreja. A preocupação sempre foi de apresentar a 
pastoral aos migrantes não como uma anormalidade, mas como fruto 
da autêntica solicitude da Igreja pelos fiéis migrantes. Neste último 
documento, toda a problemática da sociedade multicultural, sobretudo na 
Europa, surge com muita força (Pontifício Conselho..., 2004).
5 - A palavra “inculturação” foi cunhada no interior da Igreja para tentar 
orientar como deve ser a ação de evangelização nas frentes missionárias, 
entre outras culturas não cristãs ou não ocidentais. A melhor definição 
ainda é aquela formulada pelo Pe. Arrupe, Superior da Ordem dos 
Jesuítas

no final da década de 1970:
“A inculturação é a encarnação da vida e da mensagem cristãs em uma 
área cultural concreta, de modo que não somente esta experiência se 
exprima com os elementos próprios da cultura em questão (o que ainda 
não seria senão uma adaptação), mas que esta mesma experiência se 
transforme em um princípio de inspiração, a um tempo norma e força de 
unificação, que transforma e recria esta cultura, encontrando-se assim na 
origem de uma nova criação", (apud: Azevedo, 1986, p. 271).
6 - Para uma discussão sobre diferentes visões sobre a multiculturalidade 
no interior da Igreja, cf. Espín, 1995.
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TRAVESSIA

ACOGIDA Y HOSPITALIDAD EN LA FRONTERA
UNAS PERSPECTIVAS DESDE LAS CASAS DEL MIGRANTE

Gioacchino Campese *

L
as migraciones masivas que 
ca ra c te r iz a n  el m undo 
g lo b a lizad o  en el cual 
v iv im os hacen posib le  
com o nunca en la h is to ria  de la 
humanidad el encuentro y el choque 

de p e rso n as y com un idades de 
diferentes nacionalidades, culturas, y 
religiones. Esta diversidad alimentada 
por las migraciones se puede mirar 
sobretodo en las grandes ciudades de 
nuestro planeta, pero se hace siempre 
más presente también en ciudades y 
pueblos más pequeños. La manera con 
la cual hay que enfrentar esta alteridad 
y esta diversidad, que no son conceptos 
abstractos, sino sobretodo personas de 
carne y huesos, representa uno de los 
desafíos más cruciales de nuestra 
época que quiere e debe aprender el 
cam ino hacia la convivencia y la 
armonía. En este contexto la acogida 
y la h o sp ita lid a d  asum en una 
importancia y valor fundamental como 
lo demuestra también la atención que 
estas dimensiones de la vida humana 
han despertado en el campo de la 
pastoral, con la fundación y difusión 
de numerosos centros de acogida para 
inm ig ran tes y refug iados, y m ás 
rec ien tem en te  en el cam po de la 
reflexión filosófica y teológica.

Es p recisam ente a partir  de la

experiencia humana y pastoral de un 
tipo de estos centros de acogida, es 
decir las Casas del Migrante de los 
Misioneros Scalabrinianos en Estados 
Unidos, México y Guatemala, que se 
quiere aquí presentar una contribución 
a la reflexión sobre la acogida y la 
hospitalidad. Este ensayo se divide en 
cuatro partes principales. En un primer 
momento se presentarán la historia y 
desarrollo de las Casas del Migrante 
subrayando la intuición fundamental 
que ha in sp irado  este m in isterio  
especifico. En la segunda sección se 
hablará de quienes son los huéspedes 
de estos centros, y los servicios que 
las Casas ofrecen. La tercera parte 
provee una reflexión sobre la acogida 
y la h o sp ita lid ad  a p a rtir  desde 
esta experiencia de frontera. En la 
conclusión se reconocerá y contem­
plará el papel fundamental que los 
m ism os inm igran tes tienen  en la 
realización de estas dinám icas de 
acogida y hospitalidad.

Antes de empezar este articulo es 
importante por este autor afirmar el 
hecho que sus reflexiones no son 
simplemente el resultado de lecturas y 
estudio, sino también y sobretodo de 
una rica y compleja experiencia de 
siete años de trabajo pastoral en la Casa 
del Migrante en Tijuana (México). Es

principalmente por esa razón que este 
au to r cree de poder hab lar con 
suficiente credibilidad sobre los temas 
tan significativos que se van a tratar 
aquí.

LOS ORÍGENES Y EL
CAMINO DE LAS CASAS 

DEL MIGRANTE

A distancia de veinte años se puede 
a firm ar con certidum bre  que el 
ministerio que se empezó en la frontera 
entre México y Estados Unidos con la 
fundación de la prim era Casa del 
M igran te  en T ijuana  (M éxico) 
rep resen ta  uno de los m om entos 
fundam entales en la historia de la 
compresión y practica misionera de los 
S ca lab rin ianos en el con tinen te  
norteamericano. Hay que subrayar que 
esta interpretación es sostenida ad 
intra y ad extra. Con esto se quiere 
decir que la conciencia del significado 
fundamental de las Casas del Migrante 
para la misión con los migrantes por 
parte de los Scalabrinianos no es 
solamente el producto de la reflexión 
hecha por estos misioneros, sino que 
también desde afuera otras personas y 
agentes pastorales reconocen en el 
nacimiento y el desarrollo de las Casas 
del M igrante una transform ación
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significativa de la m isión de esta 
congregación. Para explicar todo esto 
hay que analizar aunque sea bre­
vemente la historia de la presencia de 
los Misioneros Scalabrinianos en el 
Norteamérica.

Los Scalabrinianos llegaron a los 
Estados Unidos en el 1888 y desde 
entonces su presencia se ha caracte­
rizado principalmente por su minis­
terio con los inmigrantes italianos en 
ig les ia  nac iona les y parroqu ias 
territoriales. Gracias a este precioso y 
atento trabajo pastoral los Scala­
brinianos se han distinguidos en los 
Estados Unidos como los “misioneros 
de los inm igrantes italianos” y es 
precisamente esta imagen que ha sido 
progresivamente transformada con la 
fundación de las Casas del Migrante. 
Este proceso ha empezado en el 1985 
cuando el padre Angelo Calandra, 
entonces superior de la Provincia San 
Juan Bautista que tiene su cuartel 
general en C hicago , rec ib ió  una 
petición del obispo de Tijuana para que 
los Scalabrinianos abrieran una misión 
en esta ciudad fronteriza. Padre 
C alandra  p id ió  el apoyo de la 
Dirección General de la Congregación 
Scalabrin iana que envió el padre 
Florenzo Rigoni quien, después de un 
tiempo de experiencia y “exploración” 
pastoral en la frontera, abrió en abril 
de 1987 la C asa del M igrante en 
Tijuana que ha sido la primera de una 
serie de m isiones fronterizas sca- 
labrinianas: en el 1989 fue fundada la 
Casa del Migrante en Ciudad Juárez 
(México) en la frontera con Texas; en 
1995 empezó el proyecto de la Casa 
del M igrante  en Tecún Um án 
(Guatemala) en la difícil frontera entre 
México y Guatemala, seguido en 1997 
en el lado m exicano de la misma 
frontera por la Casa del Migrante en 
Tapachula; en 1999 los Scalabrinianos 
asumen también la Casa del Migrante 
en C iudad de G uatem ala; y para

terminar en 2006 los Scalabrinianos 
regresan la Casa del M igrante de 
Ciudad Juárez a la diócesis y toman la 
dirección de la Casa del Migrante de 
Nuevo Laredo (México) siempre en la 
fron tera  con Texas. Adem ás los 
M isioneros S ca lab rin ianos han 
cooperado en un proyecto de pastoral 
m ig ra to ria  con la d iócesis  de 
Hermosillo (México), especialmente 
en las ciudades fronterizas de Agua 
Prieta y Nogales.

Esta breve historia representa y 
s im bo liza  el esfuerzo  que los 
Misioneros Scalabrinianos han hecho 
para estar al paso con las migracio­
nes en el continente norteamericano. 
Esto ha sido posible por diferentes 
razones, entre ellas el discernimiento 
de los “signos de los tiempos” en el 
fenóm eno m ig ra to rio  que ha 
producido la expansión del ministerio 
scalabriniano a los inmigrantes non- 
italianos, y una visión mas dinámica 
de la pastoral con los migrantes que 
hasta  en tonces co n sis tía  casi 
exclu sivam en te  en el m in iste rio  
parroquial. Frente a los movimientos 
m asivos de nuevos m igrantes que 
provienen de América Latina y a la 
importancia de las fronteras como 
lugar difícil y estratégico de transito 
la respuesta de los Scalabrinianos ha 
sido crear misiones que abrieran sus 
puertas a quien cansado y agotado por 
el largo camino se prepara a cruzar en 
una nueva tierra para em pezar un 
capitulo nuevo de su existencia. El 
mismo padre Florenzo Rigoni, quien 
ha sido el pionero de las Casas del 
M igran te , exp lica  este  nuevo 
ministerio como la aplicación de la 
parábola del Buen Samaritano: los que 
trabajan en la Casa del Migrante son 
los buenos samaritanos que acogen y 
curan aquellos migrantes que buscan 
un lugar para sanar las heridas del 
camino y recuperar sus fuerzas para 
continuar su peregrinación hacia la

“tierra prometida”.
Se puede seguramente afirmar que 

la realización del proyecto de las Casas 
del M igrante ha sido una intuición 
p ro fé tica  porque ha dado la 
oportunidad a los Scalabrinianos de 
Norteamérica de enfrentar los nuevos 
desafíos de la migración haciéndose 
“migrantes con los m igrantes”,1 es 
decir compañeros en el camino de los 
migrantes, y además poniéndose al 
servicio de los “migrantes que viven 
m ás agudam ente  el d ram a de la 
migración” .2 Estas referencias a las 
Reglas de Vida de la Congregación 
Scalabriniana no son casuales, sino 
demuestran que el ministerio de las 
Casas del Migrante ha representado 
para estos misioneros un momento 
esencial de renovación de la misión 
con los m ig ran tes, un ejem plo  
fundamental de fidelidad creativa al 
carisma del fundador, el Obispo Juan 
B autista  Scalabrin i. U sando las 
palabras de Jon Sobrino se puede decir 
que las C asas del M igran te  han 
permitido a los Scalabrinianos de estar 
presente “en el desierto, en la periferia 
y en la frontera” es decir ahí adonde 
nadie quiere ir, adonde hay impotencia 
frente al sufrim iento de los seres 
hum anos y por co n secuenc ia  se 
necesita mas urgentemente la pre­
sencia pastoral de la Iglesia testi­
m oniando el R eino de un D ios 
compasivo y misericordioso (Sobrino, 
1981, p.335).

LOS MIGRANTES 
Y LOS SERVICIOS3

¿Quiénes son los migrantes que 
vienen hospedados en las Casas del 
Migrante? En general son personas 
que han dec id ido  de c ruzar sin 
documentos sea a los Estados Unidos 
o a México pero con la intención final 
de llegar a los Estados Unidos. En 
o tras pa lab ras  estas personas
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representan los más desprotegidos y 
vulnerables entre los migrantes. La 
mayoría de ellos llega a la frontera 
después de un largo y difícil camino, 
sin tener apoyo y puntos de referencia 
en es ta  reg ió n , y po r eso  muy 
frecu en tem en te  son v ic tim as de 
ladrones, de los polleros o coyotes,4 y 
tam bién  de las m ism as fuerzas 
policíacas que muchas veces en lugar 
de proteger estas personas, explotan 
su situación de vulnerabilidad. Más 
rec ien tem en te  con la p ro g resiv a  
im plem entación de políticas fron­
terizas restrictivas por parte de los 
E stados U nidos el num ero  de 
migrantes deportados que han sido 
hospedados en las Casas del Migrante, 
especialmente las que están ubicadas 
en la frontera norte de M éxico, ha 
aum entado d ram áticam ente  hasta 
llegar a formar casi la mitad de los 
huéspedes de estas Casas.

Los números de los migrantes que 
vienen recibidos en las Casas del 
M ig ran te  dan una idea  de las 
dimensiones del flujo migratorio de 
A m érica Latina hacia los Estados 
Unidos: diariamente cada una de estas 
Casas puede hospedar alrededor de 
100 a 120 migrantes. Su proveniencia 
varía según la ubicación geográfica: las 
Casas en la frontera norte de México 
rec iben  una g rande m ayoría  de 
m igrantes m exicanos, un num ero 
re la tiv am en te  s ig n if ic a tiv o  de 
m ig ran tes  cen tro am erican o s, y 
números muy limitados de migrantes 
de otros países latinoam ericanos, 
a frican o s  y a s iá tico s ; las C asas 
ub icadas en la fro n te ra  sur de 
México y en Guatemala reciben una 
g rande m ayoría  de m ig ran tes 
centroam ericanos, y núm eros mas 
limitados de migrantes de otros países 
del continente americano, asiático y 
africano.

Uno de los aspectos principales de 
la hospitalidad ofrecida por las Casas

del Migrante es su carácter temporal. 
Esta característica refleja la situación 
particular de los migrantes que llegan 
a pedir su asistencia: estas personas 
están de paso en el camino hacia su 
destino final (normalmente los Estados 
Unidos) y entonces necesitan de un 
apoyo a tiempo determinado (por lo 
general de 15 a 30 días), es decir, lo 
necesario para recuperar las fuerzas de 
m anera que se pueda continuar el 
camino. Tomando en consideración 
este aspecto esencial se puede decir 
que la labor pastoral de las Casas se 
desarrolla en diferentes niveles:

■  A sistencia hum anitaria: 
alojamiento, alimentación, servicios 
sanitarios básicos, cambios de ropa 
y calzado, y bolsa de trabajo.
■  Asistencia psico-social: en las 
Casas los migrantes encuentran un 
ambiente de confianza, apoyo moral, 
tranquilidad  y seguridad muy 
diferente de lo que experimentan 
en el camino. El programa de pláticas 
que se ha desarrollado con el ayuda 
de expertos en el campo de la 
educación y la psicología contribuye 
significativamente a crear este clima.
■  A sistencia espiritual: los 
misioneros Scalabrinianos y los 
voluntarios laicos aseguran tam­
bién un espacio para celebrar y 
profundizar la fe en Dios, espe­
cialmente durante los momentos 
fuertes del año litúrgico como la 
Navidad y la Semana Santa. Duran­
te estos tiem pos se promueven 
las celebraciones y devociones 
populares. Hay también que subrayar 
que aun manteniendo su natura­
leza como institución católica la 
Casa del Migrante no discrimina ni 
rechaza a migrantes que pertenezcan 
a otras denominaciones cristianas o 
religiones non-cristianas. La acogida 
y la hospitalidad no tienen restric­
ciones religiosas.
■  A sistencia en m ateria de 
derechos humanos con pláticas y la

participación de expertos en esta 
materia.
■  Educación y concientización 
que incluye cuatro aspectos 
principales: primero, la formación de 
los misioneros y voluntarios laicos 
Scalabrinianos que trabajan en las 
Casas; segundo, la formación de los 
mismos migrantes gracias a un 
programa de charlas sobre temas 
como los derechos humanos, la 
espiritualidad y la fe, la educación 
sexual, el autoestima, etc.; tercero, la 
concientización de la sociedad sobre 
el tema de la migración a través de 
platicas, conferencias, eventos 
públicos de carácter civil y religioso 
como el Vía Crucis del Migrante, la 
Posada sin Fronteras, etc.; cuarto, la 
oportunidad en unas de estas Casas 
de recibir grupos de estudiantes 
universitarios de los Estados Unidos 
y M éxico, grupos parroquiales 
católicos y tam bién grupos 
com prom etidos de otras deno­
minaciones cristianas los cuales 
pueden hacer una experiencia directa 
de encuentro y conocimiento de los 
migrantes y de las problemáticas 
migratorias.
Dos d im ensiones de la labor 

pastoral de las Casas del Migrante 
las cuales acabamos de mencionar 
m erecen  una a tención  especial. 
P rim ero, la conciencia de la im ­
po rtanc ia  de la prom oción de la 
dignidad y los derechos humanos 
de los migrantes en la sociedad y en 
la Iglesia. Las Casas han nacido 
o rig in a lm en te  com o cen tro  de 
asistencia humanitaria, pero con el 
tiempo se ha ido progresivam ente 
afirmando la conciencia de la lucha por 
los derechos hum anos de estas 
personas a las cuales muchas veces no 
se les trata ni siquiera como seres 
humanos. Hoy todas las Casas del 
M igran te  tienen  una o fic ina  de 
derechos humanos que colabora con 
otras organizaciones y asociaciones
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religiosas y civiles para promover la 
dignidad de la persona migrante frente 
a abusos y v io lac io n es  que 
frecuentemente ocurren en un clima de 
impunidad. Además se ha querido 
a firm ar fren te  a las p o lítica s  
m igratorias de Estados U nidos y 
México que han causados miles de 
muertos en las fronteras el derecho 
fundamental del ser humano: la misma 
v id a .5 S egundo , com o se ha ya 
mencionado las Casas del Migrante, 
han promovido una pastoral migratoria 
de colaboración con el laicado en la 
Iglesia, y aquí hay que subrayar el 
papel fundam ental que tienen las 
mujeres, y con organizaciones non- 
gubernamentales, subrayando así la 
convicción que una pastoral migratoria 
integral tiene que ser una “pastoral de 
conjunto” en cuanto necesita de la 
cooperación, la participación y el 
com prom iso  de las com unidades 
cristianas y de la sociedad civil.

LA ACOGIDA Y LA 
HOSPITALIDAD

La experiencia de las Casas del 
Migrante, y de otras organizaciones de 
este tipo, es una demostración clara y 
rea l que v iv ir  la acog ida  y la 
hospitalidad en este mundo plural y 
globalizado es posible. Todo esto en 
un contexto en el cual la idea de 
hospitalidad ha sido desvirtuada de 
su ve rdadero  sen tido , y de las 
dimensiones de apertura y gratuidad 
que la caracterizan. De hecho hablar 
de hosp ita lidad  hoy es sobretodo 
h ab la r de la in d u str ia  de la 
hospitalidad, es decir de los hoteles y 
centros turísticos que hospedan las 
personas que tienen suficiente dinero 
para aprovechar de estos servicios. 
Con estas observaciones no se quiere 
de ninguna m anera afirm ar que la 
acogida y la hospitalidad se viven 
“correctamente y perfectamente” en el

contexto de las Casas del Migrante. Es 
evidente que la vivencia de la acogida 
y la hospitalidad en las Casas tiene 
limitaciones importantes, como por 
ejem plo el hecho que siendo una 
misión para los migrantes que van de 
paso , las p ersonas se hospedan  
solamente unos pocos días, y que por 
eso y por la preocupación de conducir 
las C asas con “e f ic ie n c ia ” , la 
hospitalidad se vuelve mas en un 
“hacer para los demás” que un “ser con 
los demás”. Entonces es claro que aquí 
no se quiere “romanticizar” el trabajo 
humanitario y pastoral de las Casas del 
M igran te  en este  cam po, sino 
simplemente afirmar que en medio de 
numerosas dificultades la hospitalidad 
con los migrantes es posible, y que esta 
particular h istoria de hospitalidad 
representa un desafió importante para 
continuar a reflexionar sobre este tema 
a partir de la experiencia concreta y 
real de las personas que la viven 
cotidianamente. Vivir la acogida y la 
h o sp ita lid ad  es una ta rea  d ifíc il 
y a menudo no tiene nada de bello y 
rom án tico  po rque, aun venga 
ju stificad a  y m otivada por la fe, 
esta experiencia, como todas las expe­
riencias humanas, tiene que tomar en 
cuenta las lim itaciones personales 
de quien  hospeda y de quien es 
hospedado , los p re ju ic io s de las 
personas y de las culturas, la sospecha 
y el m iedo que existen en nuestra 
sociedad frente a los migrantes. El 
punto aquí es aventurarnos en una 
reflexión seria sobre la acogida y la 
hospitalidad, sin nunca olvidar las 
am bigüedades y dificultades de la 
acogida y la hospitalidad real.

Antes que todo: ¿que se entiende 
por acogida y hospitalidad? ¿Hay que 
usar estos términos como sinónimos o 
cada uno de ellos tiene un significado 
específico? Normalmente estas dos 
p a lab ras  v ienen  usadas com o 
sinónimos, pero en realidad se refieren

a realidades diferentes y al mismo 
tiem po íntim am ente relacionadas. 
De hecho la acogida pertenece más a 
la esfera del “ser” , se refiere mas 
correctamente a una actitud de apertura 
radical hacia el ser humano, mientras 
la hospitalidad indica el dinamismo del 
“hacer” , la disponibilidad operativa 
hacia quien lo necesite (Bentoglio, 
2006). D esde esta  perspectiva  la 
acogida, que pertenece al ámbito del 
ser, incluye la hospitalidad, pero al 
m ism o tiem po es evidente que la 
acogida y la hospitalidad son con­
ceptos complementarios: la actitud de 
apertura hacia el ser humano se tiene 
que concretar en hechos, la actitud 
tiene que transformarse en vida, es 
decir en actos de verdadera hos­
pitalidad.

Es precisamente a partir de esta 
distinción de términos que se pue­
den com prender los fundam entos 
teo ló g ico s  de la acog ida  y la 
hospitalidad. G iuseppe Ruggieri 
afirma que no se puede reducir la 
acog ida  a m era a s is ten c ia  a los 
necesitados, primariamente un “hacer 
algo p a ra” los que están  en una 
situación de crisis y dificultad. Al 
contrario, la acogida es, según este 
teólogo, antes que todo la experiencia 
originaria de la misma Iglesia. De 
hecho esta comunidad de creyentes se 
constituye como Iglesia en un acto de 
acog ida y ex iste  porque ha sido 
acogida en la misericordia de Dios. De 
esta manera la acogida hacia los seres 
humanos no es un aspecto secundario 
de la m isión de la Iglesia, sino la 
natural expansión de su naturaleza mas 
intima y profunda (Ruggieri, 2002, 
p.269-270). Desde una perspectiva 
bíblica Christine Pohl llega a una 
conclusión parecida. Ella observa que 
cuando la Biblia trata los temas de la 
acogida y de la hospitalidad dos temas 
destacan: primero, “ser extranjero” es 
un elemento central de la identidad del
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creyente cristiano; segundo, siendo 
formado por extranjeros el Pueblo de 
Dios es llamado a acoger a los demás 
ex tran je ro s  y tran sfo rm a la h o s­
pitalidad en su estilo de vida. Uno de 
los textos bíblicos que evidencian mas 
claramente la idea de la humanidad 
come huésped de Dios es Lv 25,23: 
“Las tierras no se podrán vender a 
perpetuidad y sin limitación, porque 
la tierra es mía y ustedes son como 
in m ig ran tes  y c riados en mi 
propiedad.” Si los creyentes aceptan 
v e rd ad eram en te  su id en tid ad  de 
inmigrantes y peregrino en esta tierra 
entonces en el momento en el cual 
asumen la acogida como su manera de 
ser y la hospitalidad como su estilo de 
v ida no son que “ex tran je ro s  
acogiendo a otros extranjeros” (Pohl, 
2003, p.5).

M uchas cosas se pueden decir 
acerca de una Iglesia que quiere asumir 
su identidad peregrina e inmigrante, 
una Iglesia que es conciente de ser una 
comunidad de extranjeros que acogen 
a otros extranjeros, una Iglesia que en 
n u es tro  m undo p lu ra l escoge la 
hospitalidad como su estilo de vida. 
Aquí se subrayarán tres puntos que 
nos parecen fundamentales, tres puntos 
que son importantes sobretodo para los 
que se encuentran en la posición de 
ofrecer la hospitalidad, una posición 
que en fin de cuentas les da un cierto 
poder sobre los que piden hospitalidad. 
Primero, no hay que negar, remover o 
subestim ar el m iedo que existe en 
nuestras sociedades acerca de los 
e x tran je ro s  y los in m ig ran tes . 
Frecuentem ente este es un m iedo 
irracional y casi instintivo hacia lo 
desconocido, pero la única manera 
para derrotarlo  es enfrentarlo  con 
discernimiento y sabiduría (Bianchi, 
2006, p.99). Segundo, la acogida y la 
h osp ita lidad  ocurren  cuando una 
persona o una comunidad asumen la 
actitud de la escucha. Escuchar, como

dice Enzo Bianchi, es acoger al otro 
adentro de nosotros, abrirle un espacio 
en n o so tro s , dar co n fian za  e 
importancia a las palabras del otro. El 
otro que se acoge deja de ser extranjero 
en el momento que se le escucha con 
atención (Bianchi, 2006b, p. 95-102 e 
2006a, p.96-98). Tercero, la acogida y 
la hospitalidad no pueden existir sin 
la hum ildad. Solam ente quien es 
conciente de no saber todo y de no 
poseer todo, y consecuentemente de 
necesitar de la ayuda de los demás, 
puede rec ib ir  al ex tran je ro  y al 
inmigrante. Esta reflexión nos lleva a 
uno de los aspectos esenciales de la 
hospitalidad, la cual no es un proceso 
que cambia a la persona hospedada, 
sino es un camino de transformación 
de toda la comunidad, es decir de quien 
hospeda y de quien es hospedado. 
H enri N ouw en nos recuerda  que 
h o sp ita lid ad  no qu iere  dec ir 
transform ar a los huéspedes sino 
o frece r un espacio  adonde la 
transform ación, del huésped y de 
quien o frece hosp ita lidad , pueda 
ocurrir (Nouwen, 1975, p.71). Es 
p rec isam en te  en este  sen tido  de 
transformación de todas las personas 
y las comunidades implicadas en el 
p roceso  de hosp ita lidad  que hay 
que poner este valor al centro de la vida 
de la Iglesia y de la sociedad hoy. 
Humildad en el contexto de la hos­
pitalidad quiere decir también otra 
cosa: aceptar que nosotros no podemos 
escoger a quien hospedar, sino dejar 
que nuestros huéspedes nos escojan. 
San Ambrosio sostenía que escoger a 
los huéspedes quiere decir degradar y 
vaciar de su sentido más profundo la 
hospitalidad (Bianchi, 2006a, p. 13). 
Esta observación se completa con la 
enseñanza del mismo Jesús el cual 
invita a sus discípulos a no invitar a 
los que les pueden reciprocar, sino 
exactam en te  a los pobres y los 
inválidos, es decir a aquellas personas

que no pueden dar nada en cambio (Le 
14,12-14).

En conclusión se puede decir que 
la acogida y la hospitalidad no son 
antes que todo un “hacer para” sino el 
esfuerzo  para  “ ser co n ” los que 
llamamos extranjeros y migrantes. 
Muchas veces también en las Casas del 
Migrante la tentación es la de ofrecer 
sim plem ente unos servicios a los 
migrantes. No es que esto no sea 
importante, pero lo fundamental no es 
ofrecer servicios con eficiencia, sino 
sentarse a la mesa y compartir la vida 
con la persona migrante. En este 
contexto de sanas relaciones humanas 
y de escucha atenta y paciente se 
promueve la transform ación de la 
comunidad creyente y la comunidad 
civ il, y se fac ilita  una verdadera 
integración de los inmigrantes en la 
Iglesia y en la sociedad.

Es precisamente en este contexto de 
transfo rm ación  de la com unidad 
humana que se puede hablar de la 
presencia de Dios, y entonces de la 
acogida y la hospitalidad como no 
solamente una manera de ser, un estilo 
de v ida, una v irtu d , o una 
d isponibilidad hacia el otro, sino 
también como loci theologici, es decir 
como lugares adonde Dios se revela, 
hace posible la conversión y cumple 
con sus promesas de salvación. Texto 
bíblicos como Gn 18,1-16 y Le 19,1- 
10 dem uestran  com o un acto  de 
hospitalidad se pueda transformar en 
una ex p erien c ia  de la p resenc ia  
compasiva, misteriosa, y sorprendente 
de D ios que ap rovecha  estos 
momentos para intervenir en la historia 
humana y cambiarla desde adentro. 
Por ese motivo el autor de la Carta a 
los Hebreos deja a las generaciones 
futuras de creyentes un imperativo 
fundam en ta l: “No o lv iden  la 
hosp ita lidad , pues g racias a ella  
algunos hospedaron, sin saberlo a 
ángeles” (13,2).
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LOS MIGRANTES
PROTAGONISTAS
DE LA ACOGIDA 

Y LA HOSPITALIDAD

A partir de la experiencia de las 
Casas del Migrante se puede afirmar 
sin duda alguna, y en contra de los que 
p roclam an  el “choque de 
civilizaciones” (Huntington, 1996), 
que, aun en m edio  de m uchas 
dificultades, el encuentro entre seres 
humanos de diferentes razas, culturas, 
nacionalidades y religiones es posible 
y es la única manera para moldear el 
mundo en la dirección del Reino de 
Dios. Estos centros de acogida han 
facilitado, gracias simplemente a su 
existencia, la com unicación e las 
re lac io n es  hum anas en tre  las 
poblaciones locales y los migrantes, 
en tre  m ig ran tes  de d ife ren te s  
c u ltu ras , y han hecho  posib le  
momentos espontáneos de encuentro 
y colaboración ecum énica e inter­
religiosa.

En todo esto los migrantes no han 
sido meramente objeto, sino sujetos 
protagonistas de la acogida y de la 
hospitalidad con su fe, su compromiso, 
su generosidad, su solidaridad, y su 
testimonio. Uno de los momentos 
cruciales de la experiencia de quien 
trabaja en las Casas del M igrante, 
religiosos y laicos, es precisamente el 
reconocimiento del migrante no solo 
como persona que hay que asistir y 
ayudar, sino  tam b ién  com o una 
persona humana valiosa y valiente, una 
persona de fe y esperanza, una persona 
de la cual se aprenden los valores 
simples pero indispensables de la vida. 
Frente a esta realidad uno comprende 
que la acogida y la hospitalidad es 
posible solam ente cuando hay un 
intercambio existencial entre quien 
acoge y quien es acogido, que no existe 
verdadera acogida y hospitalidad sin

la aportación esencial de los migrantes.
Las Casas del Migrante, que hasta 

la fecha se han distinguido y han sido 
reco n o c id as  a n ivel nac iona l e 
internacional por haber sido pioneras 
en la asistencia a los migrantes en las 
fronteras del continente americano, 
tienen la misión de ser testigos de una 
verdad que a menudo se ignora porque 
talvez es mas conveniente subrayar el 
servicio que cumple a favor de los 
migrantes. Esta verdad es que no son 
las C asas del M igran te , sino los 
m ism os m igrantes los verdaderos 
protagonistas de estas dinámicas de 
transformación. Los migrantes son los 
p rofetas de un m undo nuevo, un 
mundo humanamente más rico y plural 
del cual muchos de nosotros tienen 
miedo. Los migrantes son, como lo 
ha afirmado el escritor italiano Erri 
De L úea en una en trev is ta , los 
“invencibles” porque son los que con 
su fe, sacrificios, y valor abren nuevos 
caminos por el mundo, y porque nada 
y nadie puede parar al ser humano 
que busca  una v ida  d igna. La 
im portancia de las Casas del M i­
grante es seguram ente continuar a 
ser observato rios es tra tég icos y 
laboratorios de este nuevo mundo y 
esta nueva humanidad que se están 
form ando, y seguir sembrando las 
sem illas  de la acog ida , de la 
hospitalidad, y de la solidaridad entre 
los seres humanos, discerniendo en 
todas estas experiencias la presencia 
de un Dios que no conoce fronteras y 
cuya voluntad es o frecer vida en 
abundancia para todas sus criaturas.

*  Gioacchino Campese es 
missionero scalabriniano, estudió 
teologia en Filipinas e Estados 
Unidos; pastoralmente trabajó en 
La Casa del Migrante en Tijuana 
(frontera Mexico-Estados Unidos) y 
ahora es profesor de teologia/SIMI- 
Scalabrini International Migration 
Institute/Roma.

NOTAS

1 - Congregación de los Misioneros de 
San Carlos (Scalabrinianos), Reglas de 
Vida na 2.
2 - Reglas de Vida nfi 5.
3 - Aquí se va a proveer una panorámica 
general de la com posición de los 
huéspedes y servicios que las Casas del 
Migrante ofrece. Para mayores infor­
maciones sobre cada una de las Casas del 
Migrante y su labor específica en el 
contexto en donde se ubica se consulte el 
sitio www.miarante.com.mx.
4 - En el idioma popular los polleros o los 
coyotes son los guías contratados por los 
migrantes para cruzarlos en los Estados 
Unidos. Generalmente estos guías son 
miembros de bandas crim inales bien 
organizadas y con enlaces en Estados 
Unidos, México y Centroamérica.
5 - Para mas informaciones sobre la 
muerte de los migrantes en la frontera 
vea el sitio www.stopaatekeeDer.org.
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TRAVESSIA

IDENTIDADE E ALTERIDADE RELIGIOSA 
NA EXPERIÊNCIA MIGRATÓRIA

Roberto Marinucci *

despeito de todos os discursos em 
favor da to lerância  e do diálogo, 
atualmente nos deparamos com uma 
crescente aversão à alteridade. O 
“outro” desperta temores e fobias. A 
vida ao lado do diferente assume tra­
ços de incerteza e insegurança. Au­
menta a saudade do tempo em que as 
sociedades eram menos complexas, 
menos pluralistas.

As re lig iões não fogem  dessa 
realidade. Elas também são afetadas 
p e la s  d in âm ic a s  g lo b a liz a n te s , 
sobretudo no que se refere à questão 
da desm onopolização da produção 
de capital religioso: torna-se cada 
vez mais difícil encontrar espaços 
geográficos monopolizados por uma 
única tradição religiosa. Deve-se isso 
a diferentes fatores, como a separação 
entre religiões e Estado, a perda de 
credibilidade das religiões tradicionais, 
o crescente subjetivismo, a redução da 
esfera religiosa ao âmbito do privado 
e, sobretudo, o pluralismo cultural e 
religioso decorrente da globalização 
da informação e da intensificação dos 
fluxos migratórios.

N este contexto, a situação dos 
m igran tes é um a das m ais desa­
fiadoras. Vivendo longe da própria 
sociedade e em contato com novos 
referenciais identitários, eles expe­
rim entam  o desejo da manutenção 
da religião tradicional e, ao mesmo 
tempo, a necessidade de incorporação 
no novo contexto social. Além disso, 
as próprias sociedades de acolhida 
são desafiadas pela  p resença  de 
migrantes “importadores” de crenças 
e religiões exógenas, que questionam 
os monopólios tradicionais. Em ambos 
os casos, o desafio está no encontro 
dialético entre a própria e a alheia 
identidade religiosa.

Na prim eira parte deste artigo, 
vam os analisar as carac terísticas 
e as conseqüências que a saída da 
própria terra comporta para o migrante, 
principalmente, no que se refere à sua 
prática religiosa. Para isso, lançaremos 
mão da análise de Peter Berger. Na 
segunda parte, aprofundarem os a 
dialética entre identidade e alteridade 
religiosa, em busca de uma visão da 
religião que estim ule e sustente o
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migrante no seu encontro dialético com 
a alteridade.

OS MIGRANTES E 
OS DESAFIOS DA  

ALTERIDADE

Historicamente, no mundo católico, 
o cuidado pastoral no âmbito da mobi­
lidade humana esteve relacionado, 
sobretudo, com a preservação da fé 
e dos costumes daquelas pessoas que 
m igravam  para contextos em que 
o catolicism o não estava presente, 
era minoritário ou ainda não sufici­
e n te m e n te  e s t r u tu r a d o .  C om o 
asseverava Pio XII, na Constituição 
E x s u l  F a m íl ia  de 1952 , “ era  
necessário que a Igreja procurasse, 
com  extrem o cu idado  e a ssídua  
assistência, manter intacta neles [nos 
m igrantes] a f é  dos maiores e, de 
acordo com os preceitos da moral, 
a prática  da vida” (n. 3; tradução 
minha). Com efeito, a falta de refe­
renciais identitários religiosos, nas 
novas terras, podería impossibilitar a 
prática religiosa -  por exemplo, em 
ausência de comunidades católicas ou 
ministros ordenados -  ou afetar seria­
mente as crenças e a moralidade dos 
migrantes. Esta preocupação eclesi­
ástica era fundada ou exagerada?

A fim de aprofundar essa questão, 
reputam os significativo apresentar 
alguns elementos da análise de Peter 
Berger no que diz respeito ao fenômeno 
social e religioso. O ponto de partida 
do sociólogo norte-am ericano é a 
dialeticidade da relação entre o ser 
hum ano e a sociedade: “As duas 
asserções, a de que a sociedade  
é produto do homem e a de que o 
hom em  é p ro d u to  da sociedade, 
não se contradizem. Refletem, pelo  
contrário, o caráter inerentemente 
dialético do fenômeno social' (Berger, 
1985: p. 15-16). Na teoria de Berger, 
pelo processo da “exteriorização” ,

os in d iv íd u o s , c o le t iv a m e n te , 
constroem um mundo humano, mas a 
“objetivação” da realidade construída 
e a po ste rio r “ in te rio rização ” da 
realidade objetivada fazem com que o 
próprio ser humano se tome produto 
da sociedade. Instituições, papéis e as 
próprias identidades são construções 
sociais interiorizadas.

Berger, no entanto, realça também 
o papel ativo do indivíduo: “o mundo 
social (com suas instituições, papéis 
e identidades apropriados) não é 
passivamente absorvido pelo indivíduo, 
e sim apropriado ativamente por ele” 
(ibidem: p. 31). Sua consciência nunca 
é totalmente socializada, a ponto de se 
formar uma “duplicação da consciência” 
(ibidem: p. 95), ou seja, um conflito 
entre a identidade socialmente fixada 
e identidade subjetivamente apropri­
ada. Enfim, o indivíduo é, ao mesmo 
tempo, produto e “co-produtor” do 
mundo social e de si mesmo.

Toda construção social visa criar 
uma ordem, um nomos, que permita 
dar sentido à biografia do ser humano. 
É um escudo diante da possibilidade 
da anomia, ou, como diría Berger, 
do “terro r” da anomia. Tornar-se 
anôm ico significa “ tornar-se sem 
mundo”, perder aqueles referenciais 
id e n ti tá r io s  que dão se n tid o  à 
experiência cotidiana. Entre eles, o 
sociólogo norte-americano destaca a 
radical interrupção da “conversação 
com interlocutores importantes" para 
o ser humano, o que pode implicar 
na perda da memória, ou seja, um 
esquecimento do caráter nômico da 
construção. As conseqüências podem 
ser dramáticas:

a ordem fundamental em termos da 
qual o indivíduo pode “dar sentido” 
à sua vida e reconhecer a própria 
identidade estará em processo 
de desin tegração . O indivíduo 
não só começará a perder as suas 
posturas morais, com desastrosas

conseqüências psicológicas, como 
também se tornará inseguro quanto 
às suas posições cognitivas. O 
mundo começa a vacilar no exato 
momento em que a conversação 
que o sustenta começa a esmorecer 
(ibidem: p. 35).

Ao ap licarm os esta  teo ria  às 
m igrações, podem os inferir que a 
pessoa que emigra tende a interiorizar 
a realidade objetivada de um novo 
contexto social. Em outras palavras, 
o migrante passa por um “segundo 
processo de socialização”. O caso do 
idioma é sintomático: a nova língua 
aparece como algo objetivo, extemo, 
que a pessoa deve apreender para 
garantir uma m ínim a convivência 
social.

No entanto, diferentem ente das 
crianças, o migrante pode comparar 
e estranhar, parcial ou totalmente, o 
novo contexto sócio-cultural que se 
lhe apresenta como alteridade, ou 
seja, como diferente daquele do país 
de origem. A experiência migratória, 
em si, é uma experiência de encontro 
com uma realidade “outra”, que pode 
colocar em xeque o sentido da própria 
biografia da maneira que é interpretado 
a partir da construção social do país 
de origem. Isto, parafraseando Berger, 
pode levar à anomia individual, ou seja, 
à perda de um sentido estruturador da 
própria existência, devido, sobretudo, 
à a u s ê n c ia  de “ in te r lo c u to re s  
importantes” para dar legitimidade ao 
nomos subjetivo1.

Qual o papel da religião nesse 
contexto? Qual sua incidência nessas 
dinâmicas sociais? Focada por Berger 
na dialética entre cosmos (ordem) e 
caos, a religião é interpretada em seu 
papel de fundamentar a ordem social 
no sagrado. O m undo, construído 
pelos seres humanos, é abordado em 
correlação com a ordem  cósm ica, 
com o expressão  da na tu reza  das 
coisas. Enfim, a religião é a suprema
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tentativa de afugentar a anomia e suas 
dram áticas conseqüências, funda­
mentando a plausibilidade da ordem 
social numa ordem cósmica e sagrada: 
Deus vult\! Deus o quer! !

A religião, portanto, se tom a um 
escudo contra a precariedade do mundo 
e os riscos de anomia, um dossel sagrado 
que visa dar estabilidade, transformar 
o caos em cosmo, dar sentido e ordem 
à realidade. Ela “legitima de modo 
tão e ficaz p orque  re laciona  com  
a realidade suprem a as precárias  
construções da realidade erguidas 
pelas sociedades empíricas” (ibidem: 
p. 45). A eficácia da legitimação está 
justamente em ocultar o “caráter de 
coisa construída” (ibidem: p. 46) da 
ordem social.

Neste espaço, nos interessa destacar 
que, segundo Berger, no âmago desses 
p rocessos  es tá  a n ecessid ad e  da 
constmção social ser constantemente 
sustentada. E la é intrínsecam ente 
precária e se sustenta unicam ente 
pelos processos de legitimação, cuja 
in terrupção  geraria  um a crise  de 
anomia. Surge aqui o conceito de 
“estru tura de p lausib ilidade” , que 
Berger assim define: “cada mundo 
requer uma ‘base ’socialpara continuar 
a sua existência como um mundo que 
é real para os seres humanos reais. 
Essa ‘base’pode ser denominada a 
sua estrutura de plausibilidade”. Esta 
estrutura vale tanto em relação à ordem 
legitimada quanto a suas legitimações. 
D ito  de o u tra  fo rm a, a re lig iã o  
também precisará de uma estrutura 
de plausibilidade para continuar seu 
processo de legitimação e manutenção 
da ordem social. Berger cita expres­
samente o cristianismo:

Arealidade do mundo cristão depende 
da presença de estruturas sociais nas 
quais essa realidade apareça como 
óbvia e que sucessivas gerações de 
indivíduos sejam socializadas de 
tal modo que esse mundo será real 
para eles. Quando essa estrutura

de p la u s ib ilid a d e  perde a sua 
integridade ou a sua continuidade, o 
mundo cristão começa a vacilar e sua 
realidade deixa de se impor como 
verdade evidente. É este o caso do 
indivíduo -  digam os o cruzado, 
que foi aprisionado e é forçado a 
viver num am biente m uçulmano 
(ibidem: p. 59-60).

E este também o caso específico 
dos migrantes. Berger cita o judeu 
exilado ou da diáspora, que se pergunta 
“como se pode adorar Iahweh numa 
terra estranha?”. A saída da própria 
terra toma impuro o judeu, pois gera o 
risco de anomia, de perda da estrutura 
de plausibilidade da própria religião. 
Dito de outra forma, “a  ‘conversão’ 
(isto é, a transferência individual 
para outro mundo) é sempre possível 
em princ íp io . E ssa  p o ssib ilidade  
aumenta com o grau de instabilidade 
ou descontinuidade da estrutura de 
plausibilidade em questão” (ibidem: 
p. 63).

O ju d eu  no gueto  está  m enos 
inclinado à conversão do que o judeu 
que vive “em sociedades abertas”, 
pois, neste caso, sua estru tura de 
p l a u s ib i l id a d e  e s ta r á  s u je i ta  
ao encontro  d ialé tico  com outras 
estruturas de plausibilidade de outras 
religiões e ideologias. Enfim , diz 
Berger, “a migração entre mundos 
religiosos significa migração entre 
duas re sp e c tiv a s  e s tru tu ra s  de 
plausibilidade. Este fa to  tem tanta 
im portância  p a ra  os que querem  
fo m e n ta r  essas m igrações como  
para  os que desejam impedir. Em  
outras palavras, o mesmo problema 
sociopsicológico será envolvido na 
evangelização e na ‘cura de almas 
(ibidem: p. 64).

Qualquer conversão -  entendida 
com o m u d an ça  de p e r te n ç a  ou 
paradigma religioso -  nasce da crise 
da estru tu ra  de p lausib ilidade  da 
própria religião e do encontro com 
outra. E v itar a conversão, então,

significará reduzir os contatos com 
interlocutores que possam colocar em 
crise essa estrutura ou, então, favorecer 
a conversação com pessoas signi­
ficativas para sustentar e manter a 
memória da própria estrutura. Fica 
clara, nesta ótica, a razão pela qual 
Israel considerava o contato com os 
pagãos uma forma de impureza.

Cabe realçar, nesta ótica, que para 
Berger, a maneira pela qual a religião 
se toma instrumento de legitimação 
está, em primeiro lugar, na facticidade 
objetiva, ou seja, na simples presença 
m o n o p o lis ta  num  d e te rm in a d o  
contexto social. Lendo essa expressão 
de forma inversa, podemos inferir 
que sua  s im p les  a u sê n c ia , em 
outros contextos, se torna, para o 
migrante, um fator de desestabilidade 
da estrutura de plausibilidade e da 
ordem  social nela constru ída. As 
conseqüências são ev iden tes: na 
ausência  de in terlocu tores sign i­
ficativos, de instituições e papéis 
sociais objetivados, de rituais que 
previnam os riscos de esquecimento, a 
precariedade da constmção social -  e 
da própria religião -  vem à tona e se 
multiplicam os riscos de anomia, bem 
como as possibilidades de conversão a 
uma nova cosmovisão que tenha uma 
estrutura de plausibilidade mais sólida 
no novo contexto social.

Nesta ótica, o tradicional envio de 
padres ou pastores para acompanhar 
os m igrantes, ou a insistência das 
igrejas na preservação das tradições 
culturais, principalmente da língua, 
representam  ten tativas de m anter 
significativos referenciais identitá- 
rios em v ista  da m anutenção  da 
plausibilidade subjetiva da religião e 
da moralidade a ela relacionada. No 
entanto, permanecem abertas algumas 
questões: até que ponto a simples 
presença de ministros sagrados e a 
continuidade de alguns traços culturais 
garantem a incolumidade da crença e
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da prática religiosa? Até que ponto é 
possível para o migrante sobreviver 
sozinho, ir contra a ordem da realidade 
em que vive, sustentar uma religião 
cuja plausibilidade está em plena 
crise? E, de um ponto de vista mais 
teológico, a preservação rígida da 
prática religiosa deve ser privilegiada 
à sua transform ação dinâm ica em 
continuidade com o espírito dos fun­
dadores?

Enfim, a abordagem de Berger nos 
ajuda, por enquanto, a interpretar o ato 
migratório como espaço de mudança, 
de reformulação do próprio nomos 
em contato com uma nova construção 
social que se apresenta ao ser humano 
com o objetiva. A m igração é um 
espaço de reformulação identitária, 
inclusive, no que se refere à religião. 
Por outro lado, o fato do migrante 
provir de outra construção social, 
baseada em outro nomos, pode ter um 
papel desestabilizante em relação à 
ordem vigente no lugar de chegada. 
Em outras palavras, a presença do 
m igrante  desvela a ex istência  de 
outras maneiras de ordenar ou, diria 
Berger, nomizar a realidade, incluindo 
a própria religião. O migrante mostra 
que a construção social vigente é 
apenas produção humana e, portanto, 
precária e sujeita a m odificações. 
Nesse sentido, se a interiorização da 
nova construção social estimula uma 
reformulação identitária do migrante, 
a exteriorização deste se torna um 
perigo para a ordem estabelecida ou, 
numa outra ótica, uma possibilidade de 
construção de uma nova ordem. Isso 
vale também para a religião.

CAMINHOS 
DE REJEIÇÃO DA  

ALTERIDADE

No século XVII, na Paz de Westfalia, 
na Europa ocidental, estabeleceu-se 
um acordo confessional sintetizado

pelo ditado cuius regio, eius religio: 
esta regra obrigava os súditos a aceitar 
a religião do próprio rei a fim de 
evitar conflitos religiosos. Em outras 
palavras, posto que não houvesse 
espaço para o diálogo e a tolerância, 
optou-se por separar fisicamente os 
membros das diferentes denominações 
religiosas cristãs. Na época, isso se 
concretizou pela violação daquilo 
que hoje chamamos de “ liberdade 
religiosa”: a localização geográfica e 
a fé do respectivo monarca, de fato, 
determinavam a pertença religiosa da 
pessoa.

D ian te  d isso  surgem  algum as 
perguntas: esse acontecimento está 
relegado a um passado longínquo 
ou a dificuldade em conciliar a pro­
xim idade geográfica de diferentes 
confissões religiosas continua ainda 
hoje? Atualmente, existem respostas 
parecidas aos desafios da alteridade 
religiosa? A globalização econômica e 
as migrações internacionais favorecem 
ou prejudicam a tolerância e o diálogo 
entre os povos e as religiões?

O episódio do século XVII, antes 
de tudo, atesta a dificuldade que o 
cristianismo e, em geral, a maioria das 
religiões tem em lidar com a presença 
de alteridades, ou seja, de “construções 
religiosas” diferentes. Isso se torna 
ainda mais forte na época atual em 
que, de acordo com Berger, vivemos 
uma forte tendência à padronização 
das relig iões, devido ao contexto 
de secularização e pluralismo, cujo 
co rre la to  é a “ red e sc o b e rta  das 
heranças confessionais” , enquanto 
necessidade de diferenciar grupos 
religiosos que, por diferentes razões, 
tendem  a oferecer produtos cada 
vez mais parecidos (ibidem: p. 159- 
160). Nesse sentido, exige-se uma 
“embalagem confessional” cada vez 
mais clara, de modo a criar fronteiras 
entre as diferentes denom inações. 
A elim inação ou, sim plesm ente, o

menosprezo dessas fronteiras põe em 
risco a identidade religiosa do grupo.

P ara  a n a lisa r  essa  rea lid a d e , 
a lg u n s  s o c ió lo g o s  da r e l ig iã o  
com eçaram  a u tiliza r a m etáfora 
do “mercado religioso” . Trata-se, é 
evidente, apenas de uma metáfora, 
pois, como reconhece Lester Kurz, 
“não se podem  adquirir ou fa ze r  
próprios sistemas éticos e credos de 
importância vital tão facilmente como 
se compra um par de sapatos ou uma 
casa” (Kurz, 2000: p. 29). Mesmo 
assim , na opinião de Berger, “os 
grupos religiosos transformam-se de 
monopólios em competitivas agências 
de mercado. Anteriormente, os grupos 
religiosos eram organizados como 
convém a uma instituição que exerce 
um controle exclusivo  sobre uma 
população de dependentes. Agora, os 
grupos religiosos têm de se organizar 
de form a a conquistar uma população 
de consum idores em com petição  
com outros grupos que têm o mesmo 
propósito'” (Berger, 1985: p. 150).

Enfim , em contexto  p lu ralista , 
reduz-se  o poder que a re lig ião  
tem de constru ir o m undo. A gora 
ela pode, sim , constru ir “m undos 
parciais, universos fragm entários, 
cuja estru tura  de p lausib ilidade, 
em a lg u n s  c a so s , p o d e  não  ir  
além  do núcleo fa m ilia r” (ibidem : 
p. 1 4 6 ). A g o ra  os “ c l i e n t e s ” 
n ão  são  m a is  d e p e n d e n te s .  A 
subm issão é voluntária e, portanto, 
extrem am ente precária .

C abe re a lç a r  que nem  todas  
as denom inações relig iosas estão 
p r e o c u p a d a s  em  r e s u l t a d o s  
quantificáveis, como, por exemplo, 
aumentar o número de membros ou 
d ifund ir os próprios credos. Não 
raram en te , de te rm inados grupos 
religiosos assumem posturas proféticas 
e anticonformistas mais aptas a afastar 
que atrair “consum idores” .2 Nesse 
sentido, a noção de “resu ltados” ,
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u tilizada  por Berger, deveria  ser 
interpretada de forma peculiar a cada 
grupo religioso e, às vezes, até a cada 
segmento de cada grupo religioso. 
Enfim, a metáfora do mercado pode 
ser desviante ao traduzir o fenómeno 
religioso em termos monolíticamente 
comerciais. Por outro lado, ajuda a 
focalizar o clim a com petitivo que, 
de urna forma ou outra, acaba tendo 
uma influência capilar no cotidiano da 
maioria das religiões.3

A regra do cuius regio, eius religio 
aponta tam bém  um a solução fre- 
q ü e n te m en te  e n c o n tra d a , a in d a  
nos dias de hoje, para a superação 
dos conflitos étnicos e religiosos: 
quando se esgotam ou não se trilham 
os cam inhos do d iálogo , a única 
solução possível é a separação física 
e geográfica dos atores envolvidos. 
No âmbito migratório, por exemplo, 
o aumento do número de detenções e 
deportações de estrangeiros irregulares 
confirma a lógica da exclusão física 
do diferente. As políticas de cotas, 
m u itas  v e z es , são  o r ie n ta d a s  a 
favorecer o ingresso de determinados 
grupos de migrantes e a exclusão de 
outros. Mas também as restrições à 
reunião fam iliar, a separação geo­
gráfica de migrantes no território ou a 
opção pelos vistos “temporários” de 
trabalho manifestam, de forma não 
muito dissimulada, o medo da presença 
estável do diferente. Mesmo quando, 
por razões econômicas, a presença do 
estrangeiro se faz necessária, tende- 
se a exorcizar sua alteridade, ao ver 
de Zygm unt B aum an através da 
assimilação ou da exclusão:

O p rop ósito  das p ressõ es  pela  
assimilação era despojar os “outros” 
de sua “a lter id a d e” : to rn á -lo s  
indistinguíveis do resto do corpo 
da nação, digeri-los completamente 
e d issolver sua id iossincrasia no 
com posto uniforme da identidade 
nacional. O estratagema da exclusão e/

ou eliminação das partes supostamente 
indigeríveis e insolúveis da população 
tinha uma dupla função. Era usado 
como arma -  para separar, física ou 
culturalmente, os grupos ou categorias 
considerados estranhos dem ais, 
excessivam ente im ersos em seus 
próprios modos de ser excessivamente 
recalcitrantes para poderem perder o 
estigma da alteridade; e como ameaça -  
para extrair mais entusiasmo em favor 
da assimilação entre os displicentes, 
os indecisos e os desinteressados 
(Bauman, 2003: p. 85-86).

A dominante lógica da exclusão/ 
elim inação do d iferen te e de sua 

.diversidade representa o principal 
paradoxo da suposta “aldeia global”. 
Parafraseando Berger, o m edo da 
anomia faz com que se interrompam as 
conversações e as relações com pessoas 
que sustentam uma diferente estrutura 
de plausibilidade. A manutenção do 
próprio mundo impele à exclusão dos 
outros.

Para impedir que o contato com a 
alteridade produza a crise da estrutura 
de plausibilidade, Berger sinaliza 
im p o rtan tes  e s tra té g ia s , com o o 
“desenvo lvim ento  de institu ições  
subsocietárias de ‘defesa’, educação 
e sociabilidade, restrições voluntárias 
nos contatos sociais perigosos para a 
manutenção da realidade, endogamia 
voluntária de grupo” (Berger, 1985: 
p. 64). O mesmo vale para quem 
não quer mudar de religião ou quer 
“ficar convertido”, o qual “precisa  
desligar-se daqueles indivíduos ou 
grupos que constituíam a estrutura 
de p la u sib ilid a d e  da sua  an tiga  
realidade religiosa, e associar-se  
tanto mais intensamente e (sepossível) 
exclusivamente àqueles que servem  
para manter a sua nova identidade 
religiosa” (idem). Enfim, a cura é a 
mesma: a separação da alteridade é 
o caminho de manutenção da própria 
identidade religiosa e social.

D iante disso surge a pergunta: 
há ainda espaço para o encontro e o 
diálogo entre alteridades religiosas? E 
possível a convivência e a colaboração 
entre elas? O ecumenismo e o diálogo 
inter-religioso são reais caminhos 
de comunhão e libertação ou meras 
estratégias para gerenciar os riscos 
da co m p e titiv id ad e  do m ercado 
religioso?

A  RELIGIÃO:
PONTE DE ENCONTRO  

COM O OUTRO E 
OS OUTROS

N esta últim a parte, tentarem os 
fundam entar que a tare fa  de dar 
sentido, que a religião desenvolve, não 
se identifica necessariamente com a 
manutenção da ordem. A religião pode 
ser interpretada também como “ponte”, 
ou seja, como espaço de encontro 
com a alteridade e como agente de 
transformação. A identidade religiosa 
está sempre in fieri, no caminho do 
encontro com Deus, e não nos limites 
rígidos do templo. Interpretar nessa 
ótica a identidade religiosa significa 
criar pontes, abrir fronteiras, deixar 
as portas abertas para a acolhida da 
alteridade. Enfim, o que identifica o 
“crente” enquanto pertencente a um 
determinado grupo religioso é o fato 
de continuar dinam icam ente fiel à 
sua tradição na interação constante e 
inovadora com a alteridade religiosa.

Esta abordagem do religioso não 
é abstrata ou ilusória. Na tradição 
judaico-cristã, por exemplo, o êxodo 
constitui o evento fundador de uma 
espiritualidade que se constrói na 
experiência  e no testem unho das 
intervenções de Deus na História. 
Essa experiência é vivenciada na 
lógica da saída da própria terra, da 
fuga das seguranças do próprio lar, 
para enfrentar o desconhecido, o novo, 
verdadeiro espaço de encontro com
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o Altíssimo e de realização de Suas 
promessas. Israel é chamado a estar 
aberto à novidade de Deus.

N essa perspectiva , o encontro  
com a alteridade divina representa 
um elemento constitutivo da tradição 
judaico-cristã. Na Bíblia, focaliza-se, 
com m uita insistência, a distinção 
entre Jahvé e os ídolos. Estes são 
criados pelo ser humano a imagem e 
semelhança de si mesmo. Jahvé, por 
outro lado, é transcendente, está além 
de qualquer codificação e definição, 
u ltrapassa  quaisquer lideranças e 
instituições históricas, não se deixa 
encaixotar por nenhum objeto, imagem 
ou lugar de culto. Jahvé é o Totalmente 
Outro. Moisés pode ver Suas costas, 
mas ninguém conhece Seu rosto (Ex 
33,23). Jahvé pode ser ouvido apenas 
no “murmúrio de uma brisa suave” 
( lR s  19,12) ou, com o diz Paulo, 
só pode ser visto “em espelho e de 
maneira confusa” (IC or 13,12).

Portanto, a verdadeira experiência 
re l ig io s a , na  ó tic a  b íb lic a , é o 
encontro com a A lteridade divina, 
sendo que a tentação humana consiste 
justamente em eliminar essa alteridade, 
criando constantem ente ídolos, ou 
seja, divindades feitas nos moldes 
humanos. Estam os de acordo com 
A dolph G esché quando, ao tratar 
das invectivas proféticas contra a 
idolatria, sustenta que “o que o profeta 
denuncia  é exatam ente o que em  
termos modernos chamaríamos de 
rejeição da alteridade, do outro. Um 
homem, quando serve a um ídolo, nada 
fa z  senão adorar seu simples reflexo” 
(Geschè, 1993: p. 53-54).

A tradição cristã retom ará essa 
questão dando origem às teologías 
n e g a tiv a s , que re c o n h e c e m  as 
limitações humanas em compreender 
e expressar plenamente os mistérios 
divinos. A própria noção de “reserva 
e s c a to ló g ic a ” re m e te  p a ra  um 
co n h ec im en to  “ a n te lu c a n o ” das

re a lid a d e s  d iv in a s , a saber, um  
c o n h ec im en to  o b tid o  na luz da 
m adrugada (B off, 1998: p. 211- 
212). Enfim, a experiência religiosa 
cristã exige uma constante metanoia, 
conversão do fiel, reiteradam ente 
chamado a ultrapassar seus esquemas 
mentais e deixar-se guiar por Aquele 
que faz novas todas as coisas (cf. Ap 
21,5).

Esta “he te ro filia” se torna tão 
central, constitu tiva e norm ativa, 
que envolve também a relação com 
aqueles que foram criados à imagem 
e semelhança de Deus (cf. Gn 1,26). 
O ser humano é, sem dúvida, o mais 
importante caminho para o encontro 
com o A ltíssim o, desde que nele 
seja perscru tada  e reconhecida a 
própria alteridade divina. Dito de outra 
maneira, caso o “outro ser humano” 
seja destituído de sua alteridade e 
manipulado como um ídolo, as relações 
interpessoais se tomam reificadas ou, 
poderiamos dizer, “idolatradas”.

Portanto, em sua tarefa de dar 
sentido e ordem à realidade, a religião 
pode legitimar as construções sociais 
vigentes, mas pode construir, também, 
um nomos “caótico”, “desordenado”, 
ou se ja , um a o rdem  d in âm ic a , 
in ac a b a d a , se m p e r  re fo rm a n d o , 
sujeita às intervenções constantes e 
im previsíveis da alteridade divina. 
O tradicional convite à “conversão 
constante” nada mais é do que uma 
c o n se q ü ê n c ia  d e ssa  id e n tid a d e  
“heterófila” do cristão, que ao afirmar 
a p recariedade e efem eridade do 
presente, reconhece que a realidade 
é construção humana e, portanto, não 
pode ser absolutizada, idolatrada.

EXPERIÊNCIA  
MIGRATÓRIA: 

FONTE E ALIMENTO DA 
ALTERIDADE RELIGIOSA

As conseqüências das reflexões 
anteriores para o âmbito da mobilidade 
humana são eloqüentes. As migrações 
internacionais estão promovendo um 
expressivo acirramento do pluralismo 
religioso. Em muitos casos, as religiões 
acompanham a própria migração de 
adeptos, como é o caso, por exemplo, 
do islamismo na Europa. Dados da 
União E uropéia m ostram  como a 
migração internacional pode interferir 
no perfil religioso da região. Em 2003, 
mais de 30% do total de migrantes 
eram de religião islâm ica (Caritas 
-M igrantes, 2005: p. 208). A migração 
é fonte e a lim ento  da a lteridade  
religiosa.

A lógica do cuius regio, eius religio 
não pode ser mais aplicada no sentido 
estrito. No entanto, o medo que a 
presença maciça de estrangeiros, ou 
seja, de pessoas socializadas em outros 
contextos sociais, possa desmascarar 
a precariedade da própria construção 
social e religiosa, multiplica as atitu­
des xenófobas, d iscrim inatórias e 
segregacionistas. Em bora tenham  
perd ido  o poder de co n stru ir  “ o 
m undo”, as religiões podem ainda 
construir “mundos”, sobretudo, na vida 
privada de seus adeptos, e lutam para 
isso. A presença do estrangeiro repre­
senta mais um entrave na realização 
desse objetivo, pois desm istifica a 
idéia da existência de uma religião 
verdadeira.4

No entanto, se a religião for inter­
pretada como ponte de encontro com 
o divino que se manifesta como alteri­
dade, a crença e a pertença religiosa 
assum em  o papel transform ador, 
inovador, às vezes, anti-sistêm ico, 
questionando os fundam entos da 
m anutenção do status quo. A luta 
anti-idolátrica, nesta ótica, se realiza 
na superação da idolatria de qualquer 
construção social e religiosa que se 
apresente como “a-histórica”.

Portanto, a diversidade religiosa do
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migrante, na m edida em que se torna 
instrumento que desvenda a origem 
h u m an a  da c o n s tru ç ã o  so c ia l e 
religiosa vigente, pode ser interpretada 
p o s itiv am e n te  em  seu p o ten c ia l 
de transform ação  e superação de 
estruturas idolátricas. Para isso, tom a­
se necessária a promoção da diver­
sidade religiosa e cultural e, mais que 
isso, a formação de sociedades inter­
religiosas e interculturais, em que não 
haja apenas a convivência respeitosa 
entre d iversidade, mas in teração, 
interlocução entre elas. O pluralismo 
pode  tra z e r  “ c o m p e tiç ã o ” , m as 
tam bém  “d iálogo”, “articu lação” , 
“parcerias” . Os “resultados” a serem 
alcançados no m ercado relig ioso  
podem ser a luta pelo aumento do 
núm ero de fiéis, m as, tam bém , a 
comunhão entre igrejas e religiões 
em vista da solidariedade e da paz 
universais.

Nesta perspectiva, não é suficiente 
g a ra n tir  aos m ig ran tes  o d ire ito  
de p ro fessar na v ida privada sua 
religião tradicional. É fundamental 
que ele tenha espaços públicos onde 
sua religião possa ser abertam ente 
cultuada, de m odo a criar pontes 
concretas de interlocução com as 
demais tradições religiosas, em vista 
da form ação de um  “nom os  des­
ordenado”, ou seja, in fieri, em cons­
trução, sempre aberto à novidade de 
Deus que o migrante pode trazer com 
sua presença e sua biografia.

Isso vale também para o migrante 
que, em  co n ta to  com  um a nova 
construção social, é chamado a uma 
necessária reformulação identitária. 
A questão, portanto, não é se a re­
ligiosidade do m igrante m udou, e 
sim, de que forma mudou. Em outras 
palavras, não há como a fé do migrante 
ficar intacta diante da mudança de 
contexto social. O que as lideranças 
religiosas são chamadas a exigir aos 
próprios membros migrantes, mais que

uma estática repetição da religiosidade 
trad icional, é um a transform ação 
dinâmica e, ao mesmo tempo, fiel, ou 
seja, sem perder os trilhos traçados 
pe lo  c a rism a  tra n sm itid o  pe lo s  
fundadores e os tex tos sagrados. 
Desta forma, a religião pode exorcizar 
a anomia e, ao mesmo tempo, tomar-se 
caminho de encontro e comunhão com 
a alteridade.

Enfim , diante dos desafios da 
globalização, como afirma o teólogo 
ind iano  W ilfred , “ e x is te  espaço  
leg ítim o  p a ra  um a  co m un idade  
confessional baseada em símbolos, 
crenças, r ito s etc. com uns. M as 
existe também a comunidade mais 
ampla que ultrapassa as fronteiras  
confessionais. Enquanto a maioria 
das tradições religiosas tem form as 
e meios eficazes de reforçar suas 
id e n t id a d e s  c o n f e s s i o n a i s ,  há  
muita coisa a fa ze r  no sentido de 
reforçar a comunidade mais ampla’' 
(Wilfred, 2001 : p. 40). É este o desafio 
vindouro.

*  Roberto Marinucci é Mestre em 
Missiologia e Pesquisador do 
Centro Scalabriniano de Estudos 
Migratórios de Brasília.

NOTAS

1 - Sobre a questão dos interlocutores, 
B e rge r sus ten ta  que “a rea lidade  
subjetiva do mundo depende do tênue 
fio da conversação. A razão de muitos 
de nós não termos consciência dessa 
precariedade, a maior parte do tempo, está 
na continuidade de nossa conversação 
com os interlocutores importantes. A 
manutenção dessa continuidade é um dos 
mais importantes imperativos da ordem 
social” (Berger, 1985: p. 30).

2 - Por exemplo, no Brasil, a tomada de 
posição de algumas igrejas em favor 
da promoção dos direitos humanos de 
presos, prostitutas, meninos e meninas 
de rua, povos indígenas, ou seja, grupos 
sociais frequentemente estereotipados

e rejeitados pela maioria da população 
nacional.

3 - Berger chega a falar na difusão de um 
ecumenismo pragmático, ou seja, numa 
aproximação entre igrejas em vista de uma 
regulamentação do mercado, de modo a 
evitar que as igrejas saiam prejudicadas 
pela competição selvagem (Berger, 1985: 
p. 153ss).

4 - Amesma reflexão pode ser desenvolvida 
no interior de uma única religião. Por 
exem plo , a presença de ca tó licos  
latino-americanos nos Estados Unidos 
questiona profundam ente o modelo 
eclesial estadunidense, principalmente, 
quando o catolicismo dos migrantes está 
imbuído, explícita ou implicitamente, 
pela esp iritua lidade  da Teologia da 
Libertação.
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TRAVESSIA

ACOLHIDA AO MIGRANTE
UM VALOR SAGRADO

Ir. Analita Candaten, mscs *

BUSCA POR UM 
ESPAÇO 

DE ACOLHIDA

Em  toda  m ig ração  ex is te  a 
ex p e riên c ia  de um  êxodo , um 
desenraizamento e isso implica uma 
separação da terra natal, das raízes, da 
cultura, dos afetos familiares e dos 
amigos e o migrante sempre corre o 
risco de abrir uma ferida incurável, um 
exílio sem retomo.

Muitos migrantes ao deixarem o 
seu país, ou o seu local de origem, 
en fren tam  d ias de v iagens em 
condições subum anas em barcos, 
atravessando fronteiras, expondo-se a 
todo tipo de perigo e elevado é o 
número dos que sucumbem antes de 
chegar ao local de destino.

Entre as inúmeras dificuldades que 
encontram , o impacto com a nova 
rea lid ad e  p rovoca  no m ig ran te  
d iversas form as de desadaptação. 
Psicologicamente, sofre a solidão, a 
insegurança, as incertezas quanto 
ao futuro, o medo que seu projeto

migratório falhe. Sociologicamente, 
encontra dificuldade em integrar-se 
num  am biente novo, por m otivos 
econômicos, culturais, associativos, 
logísticos e lingüísticos. Moralmente, 
a dificuldade de adaptação nasce do 
am biente  estranho , no qual seus 
hábitos e regras de vida não são mais 
sustentados pelas relações familiares 
e amigas. No âmbito religioso, depara­
se com uma m aneira diferente de 
expressar a própria fé, com as preo­
cupações cotidianas que não deixam 
espaço à dimensão transcendente da 
vida, bem como, com as dificuldades 
de encontrar uma comunidade capaz 
de susten tar a sua fé e a p rática  
religiosa.

A consistência dos fluxos migra­
tórios e com eles a coexistência de 
grupos étnicam ente diferentes, faz 
aum entar as novas religiões e faz 
c resce r os co n flito s  cu ltu ra is  e 
religiosos, embora as novas religiões 
não sejam  mais percebidas escan­
dalosas ou traum áticas com o no 
passado e, por isso, entram nas novas 
sociedades com mais facilidade.

As migrações estão desafiando a 
construção  de um a sociedade 
integrada, no respeito e na defesa, não 
só dos direitos humanos, mas também 
dos direitos religiosos dos imigrantes. 
Isso requer não tanto a defesa de 
cu lturas e relig iões contrapostas, 
quanto o empenho para o encontro das 
culturas e o diálogo inter-religioso, 
para favorecer, no respeito de cada um, 
a troca e o relacionamento na paz e na 
justiça.

O encontro e o enriquecim ento 
entre culturas diferentes dão-se, não 
na renúncia da própria identidade, mas 
na busca de objetivos comuns ou de 
um a com um  so lid a ried ad e . No 
passado, a cultura ocidental respondeu 
ao problema da diversidade com o 
princípio da tolerância, hoje, esse 
princípio não basta mais, porque a 
d iversidade  tornou-se  a regra  na 
sociedade atual. É necessário passar 
de um espírito de tolerância a um 
espírito  de cooperação, partilha e 
solidariedade. O migrante, além de 
procurar um trabalho que lhe assegure 
um futuro para si e para sua família,
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necessita também encontrar um espaço 
de acolhida, no qual possa organizar 
sua vida em perspectiva de paz e 
segurança e com fecundas relações 
sociais.

UMA NOVA RELAÇÃO 
COM O ESTRANGEIRO

Em nossa sociedade, quando o 
“outro” é visto com indiferença, com 
medo, à luz da fé, que elem entos 
podem nos ajudar a acolher o migrante 
como um irmão que chega de longe e 
filho do mesmo Pai? Uma visão de fé 
nos possibilita ver o migrante como 
uma das categorias de pessoas que 
mereceu uma atenção especial no meio 
do povo de Israel e nas pregações e 
ações de Jesus, prática que continuou 
no decorrer dos séculos.

Israel diante dos estrangeiros
No liv ro  do D eu teronôm io , é 

freqüente o uso do termo ger  para 
designar as pessoas miseráveis, como 
o órfão, a viúva, o levita, o pobre, o 
escravo, o assalariado e o estrangeiro. 
Toda a história dos patriarcas é uma 
m igração, mas, ao m esm o tem po, 
v iv id a  com o um a pe reg rin ação  
religiosa. Moisés, antes de entrar na 
terra prometida, recorda ao povo a sua 
condição de povo m igrante num a 
espécie de confissão de fé (Dt 26,5- 
11). Essa memória é transmitida não 
apenas com o dado h istórico , mas 
como consciência crítica e solidária em 
re lação  a quan to s se encon tram  
vivendo como estrangeiros dentro dos 
confins de Israel. A so líc ita  so li­
dariedade para com o estrangeiro 
(imigrante) na tradição bíblica tem 
com o referência fundam ental essa 
memória das origens. O estrangeiro se 
toma para o israelita o memorial vivo 
do Deus misericordioso e justo que

escu tou  o seu g rito  de oprim ido 
quando estava no Egito e interviú para 
salvá-lo (Ex 2,23-25)'.

O respeito pelo estrangeiro e a forte 
ex igência  de ju stiça  nas relações 
sociais (Lv 19, lss) encontram forte 
paralelo  em algum as páginas dos 
profetas e do Novo Testamento. O 
primeiro passo ressalta a atenção ao 
pobre e ao estrangeiro na época da 
colheita (v.9) e o segundo determina 
«am arás o teu próxim o como a ti 
mesmo» (v.18). As motivações que 
fundamentam o amor pelo estrangeiro 
não são de ordem  sociológica ou 
política, mas teológicas: «Eu sou 
Iahweh vosso Deus» (Lv 19,34).

A recordação da experiência no 
Egito determ ina como normal em 
Israel a atitude de acolhida e proteção 
ao imigrante. “O estrangeiro que habita 
convosco será para vós como um 
compatriota, vós o amareis como a 
vós mesmos, pois fostes estrangeiros 
na terra do Egito” (Lv 19,33-34; Dt 
10,17-19). Ao estrangeiro  é reco 
nhecida a possibilidade de enriquecer­
se no país que o hospeda (Lv 25,47) e 
o direito de asilo na «cidade refúgio» 
(Nm 35,9-15).

Legislação a favor do 
estrangeiro

As leis em favor do estrangeiro 
encontram sua melhor expressão na lei 
do Deuteronômio. O espírito de amor 
para com o forasteiro se concretiza 
em d isp o sitiv o s  lega is , m edidas 
humanitárias que, agrupadas, pode-se 
a firm ar que são de natu reza  
econômica, jurídica e religiosa. Na 
d im ensão  econôm ica , sendo os 
estrangeiros (imigrantes) considerados 
entre as categorias de pessoas mais 
desfavorecidas socialmente, a lei prevê 
uma verdadeira rede de previdência 
social2. Diante dos grupos dos sem- 
te rra , das v iúvas e ó rfãos, dos

estrangeiros, dos levitas, a obrigação 
de não oprimi-los e nem ferir seus 
direitos, é desenvolvida em termos 
positivos: Eles devem tomar parte nas 
grandes festas cultuais com suas ricas 
refeições (Dt 16,11.14), seu sustento 
é garantido pelas regras da colheita e 
da respigagem (Dt 24,19.21), devem 
ficar isentos dos penhores (Dt 24,17).

Adquire particular importância o 
passo para o primeiro imposto social 
da história do povo eleito, quando, a 
cada três anos, todo o dízimo devia ser 
destinado  aos grupos que não 
possuíam terra, entre eles o estrangeiro, 
os quais receb iam  um a parte  do 
imposto tradicional destinado ao rei e 
ao templo (Dt 14,28-29). As primicias 
da terra oferecidas aos sacerdotes eram 
distribuídas ao levita e ao estrangeiro 
(Dt 2 6 ,l- l l)e p a ra o  hebreu era «coisa 
sagrada» o que pertencia aos pobres 
(Dt 26,13).

No aspecto ético e ju ríd ico , o 
estrangeiro  era tra tado  com o um 
cidadão. O m otivo dessa moral e 
so lid a ried ad e  assim  próx im a ao 
Evangelho, era devido ao fato de terem 
experim en tado  pessoa lm en te  a 
condição de imigrante e a convicção 
de que Deus tem um cuidado especial 
pelas pessoas frágeis e indefesas, assim 
como fez com Israel quando estava no 
Egito. Neste aspecto, dois são os 
âmbitos mais relevantes: a normativa 
sobre o traba lho  e o d ire ito  do 
estrangeiro ser protegido pelo juiz. A 
lei de Israel não fala sobre a oferta de 
trabalho para os estrangeiros, mas 
protegia o direito ao salário (Dt 24,25), 
tu te lav a  o repouso  sem anal do 
trabalhador dependente (Ex 20,10; 
23,12). Moisés prescreve aos juizes 
um a abso lu ta  im parc ia lidade  e 
eqüidade no ju lg a r (Dt 1,16-17). 
D em onstra  p reocupação  com  a 
distorção do direito do estrangeiro (Dt 
24,17; 24,19) e pede gestos de justiça 
e de respeito, garantidos ao forasteiro
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como ao residente autóctone.
Na d im ensão  re lig io sa , o que 

surpreende é que não se fala dos 
estrangeiros como de uma realidade 
marginal, confinada nos guetos, mas 
de gente que habita no meio do povo 
de Israel. As diversas leis procuram 
integrar o imigrante na vida religiosa 
da comunidade de acolhida: podiam 
participar das festas (Dt 16,9-17) e até 
admitir o estrangeiro na celebração da 
Páscoa, se esse fosse circunciso (Ex 
12,47-49). E nisso não surpreende que 
o estrangeiro  peça a c ircuncisão , 
porque celebrar a Páscoa juntos não é 
um ato isolado do resto da existência, 
m as s ig n ifica  um a p ro longada  
comunhão de vida.

A exigência de justiça em relação 
às categorias indefesas continua como 
um tema forte na pregação dos profetas 
(Jr 22,3; Is 58,2.5-7). Ezequiel, em sua 
visão de futuro, não certam ente a 
descrição da realidade, prevê que no 
novo país destinado às tribos de Israel, 
o estrangeiro também terá a sua parte 
(Ez 47,22). Um dado relevante no 
aspecto teológico é que Israel deve 
considerar-se estrangeiro também na 
pátria: «A terra me pertence e vós sois 
para mim estrangeiros e hóspedes» (Lv 
25,23). E a oração de Davi reassume a 
relação de Israel com o Senhor à luz 
dessas experiências ( lC r 29,15).

A terra é promessa, mesmo depois 
de já  estarem inseridos nela. As leis 
que o hebreu transmite ao imigrante 
são um instrum ento de comunhão, 
necessárias para a convivência, a paz, 
a tu te la , o respeito  recíproco e a 
promoção da qualidade de vida. A lei 
é, para todos, princípio de vida, guia 
ao reconhec im en to  de um  único  
Senhor, o Deus dos pobres, o Deus de 
todas as pessoas.

Jesus diante dos estrangeiros
O Novo Testamento não trata do 

estrangeiro de forma explícita como no

precedente, mas desenvolve o respeito 
pela vida humana, o amor fraterno, a 
defesa dos pobres e a solidariedade 
com os marginalizados (Mt 25). Não 
se encon tram  pa lav ras  de Jesus 
equivalentes aos imperativos da lei do 
AT: «tu não oprimirás o estrangeiro» 
(Ex 22,20). O fato é que Jesus não veio 
para  su b s titu ir  a lei, ou os 
mandamentos (Mt 5,17) e não formula 
imperativos novos para cumprir a lei, 
também em relação ao estrangeiro. O 
Evangelho não impõe mais leis, mas 
vai além da lei do AT. Revela como 
mudar o olhar e viver exclusivamente 
do E vangelho . No e s tran g e iro , 
miserável, prisioneiro, Jesus afirma 
que está lá, em pessoa. E Ele que sofre, 
que pede, que suplica e tudo o que é 
feito a um desses pequenos, é feito a 
Ele (Mt 25,31-46). E se o estrangeiro 
é Jesus, o apelo é que todo israelita 
deve abrir-se à compaixão. Então o 
estrangeiro não será o desconhecido, 
mas um a presença que sofre, um 
mistério que se abre.

Nos Evangelhos os estrangeiros 
aparecem seguidamente caracterizados 
por uma disposição maior em acolher 
o dom de Deus, razão pela qual Lucas, 
de modo particular, ao lado dos pobres, 
publícanos, pecadores, prostitutas, 
marginalizados, coloca os samaritanos, 
rejeitados por serem considerados 
estrangeiros. Jesus toma partido em 
favor deles e os torna símbolo da 
humanidade pronta a acolher o dom 
da salvação e chega a propor como 
p arad igm a do am or fra te rn o  o 
testemunho do bom samaritano (Lc 
10,25-37). As diferenças culturais e 
étnicas, nunca negadas por Jesus, são 
superadas no âmbito da fé.

A figura do estrangeiro, da qual 
Jesus am a revestir-se , tende u n i­
cam ente a ev idenciar a au tên tica  
fra te rn id ad e  (M t 25 ,31 -46 ), via 
au tên tica  para  o m ais genuíno  
universalismo (Mt 5,46-48). Afirma­

se uma nova visão de pátria, a terra dos 
viventes (Mt 5,5; 6,19) na qual todos 
os homens são peregrinos e forasteiros 
(lPd  1,1-17).

A ACOLHIDA NA 
EXPERIÊNCIA DE UM 

POVO A CAMINHO

A acolhida no Antigo 
Testamento

A acolhida sempre teve um valor 
inestim ável para o povo de Israel, 
mesmo antes de ser constituído o povo 
eleito. O Antigo Testamento usa um 
vocabulário vasto para descrever a 
calorosa acolhida oferecida ou negada 
a uma pessoa ou a um grupo. Delineia 
o caminho da humanidade confrontada 
com a alteridade, com incertezas, 
exclusões, mas também com gestos 
m em oráveis que fazem  in tu ir  a 
possib ilidade  de um cam inho de 
comunhão, que supera a soleira da 
indiferença, do medo e da solidão3.

A prática  da hosp ita lidade, já  
conhecida e praticada na antiguidade4, 
conheceu o seu apogeu jun to  aos 
hebreus no período da civilização 
nômade e dizia respeito às pessoas 
de passagem , necessitadas de a li­
mentação, água e repouso seguro. Mais 
tarde, quando já  inseridos na terra da 
prom essa, a acolhida hospitaleira, 
tanto em relação a um irmão, ou em 
relação a um estrangeiro residente ou 
som ente  de passagem , é m uito 
respeitada e esta tem  m otivações 
humanas e religiosas, teológicas e 
históricas. Trata-se de um gesto quase 
sacram en ta l, porque na a titude  
hospitaleira, Israel testemunha ter sido 
estrangeiro no Egito (Ex 23,9) e ter 
sido acolhido por Iahweh na terra 
prom etida  (Dt 8 ,10), portan to , o 
estrangeiro que acolhem é sinal do 
divino no meio deles.
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A nova ordem  anunciada pelos 
profetas, em que o escravo, o livre, o 
órfão, a viúva e o estrangeiro possuem 
a mesma sorte, é proposta sempre em 
nome de Iahweh, o tutor dos direitos 
dos hum ildes , dos pobres e dos 
oprimidos. No período do exílio, a 
comunidade judaica viveu ao lado de 
povos e s tran g e iro s  na d iáspo ra  
babilónica, mas também na terra de 
Israel conheceu a co-habitação com 
estrangeiros (Lm 5,2), tanto que a fase 
p ó s-e x ílic a  reg is tra  s ituações  
contrastantes. De um lado, a acolhida 
ao e s tra n g e iro  supera  todo  o 
precedente (2Cr 6,32-33) e por outro 
lado, afirm am -se correntes p lena­
mente hostis e com clara rejeição e 
separação dos mesmos (Ne 9,2; 13,3), 
considerando-os «um ser impuro e 
ím p io» , e severas p ro ib içõ es  de 
matrimônios de juizes com mulheres 
estrangeiras ou a ruptura dos já  reali­
zados (Esd 10,2-3.11).

Embora algumas resistências contra 
os povos e s tra n g e iro s , a B íb lia  
testemunha em páginas estupendas a 
prática da hospitalidade e revela o 
quanto era sacro o rito da hospitali­
dade no AT. O m odelo exem plar, 
representação completa do rito an­
tigo da hospitalidade, é Abraão, o 
prim eiro grande em igrante da h is­
tória da salvação, quando acolhe os 
três misteriosos personagens que lhe 
apareceram  ju n to  ao carvalho  de 
Mambré (Gn 18,1-8), nos quais Deus 
se revela como hóspede e forasteiro; 
em Sodoma, Lot também acolhe dois 
misteriosos personagens e acontece 
uma dramática hospitalidade (Gn 19,1- 
11); Abraão busca escolher uma esposa 
de sua gente para seu filho Isaac e envia 
seu servo à cidade onde habitava seu 
irm ão N acor (Gn 24 ,10 ), pai de 
Rebeca, e encontra calorosa acolhida 
(Gn 24,25-26); quando Jacó chegou na 
casa de Labão, esse correu-lhe ao

encontro, o abraçou, o beijou e o 
conduziu na sua casa (Gn 29,13).

Este clima de abertura espontânea 
em relação ao estrangeiro, tipicamente 
oriental, ainda está presente no tempo 
de Josué e dos Juizes (Js 2,1-6; Jz 13, 
15). E Rute, a m oabita, encontra 
acolhida junto a Booz (Rt 2,8-17). A 
viúva, na cidade fenicia de Sarepta, 
mesmo na miséria, acolhe com soli­
dariedade o profeta Elias, perseguido 
e refugiado ( lR s  17,7-19), e ines­
quecível é a atenção do casal idoso no 
povoado de Sunan em relação a Eliseu 
(2Rs 4,8-10). Em Jó, o protagonista 
lam enta que tam bém  a gente que 
hospeda na sua casa se esqueceu dele 
(19,14) e Tobias, uma composição 
pós-ex ílica, repropõe costum es e 
tradições antigas (7,8-9).

A acolhida nos Evangelhos
Os autores neotestamentários fa­

lam de «acolhida» para propor, em 
maneira narrativa, os acontecimentos 
históricos que descrevem a abertura de 
Deus para com o homem, do homem 
para com Deus e dos homens entre 
e le s5. O NT con firm a a p ráx is 
hospitaleira do mundo antigo, mas 
ilum ina  e ap ro funda  as suas 
motivações6. Os cristãos não criaram 
um novo conceito de hospitalidade, 
mas a inseriram em uma renovada 
v isão  de re lac io n am en to s  in te r­
humanos, em que não existem mais 
am igos ou in im igos, e le ito s  ou 
rejeitados, mas todos com põem  a 
grande família dos filhos de Deus.

A acolhida é a virtude evangélica 
que colocou em contato muita gente 
com Jesus. Os Evangelhos não falam 
da vida privada de Jesus, do grau de 
aco lh ida  que re inava  na casa de 
Nazaré, todavia afirmam que Jesus não 
esperou que as multidões viessem a 
ele, m as ele foi ao seu encontro  
levando sua ajuda e sua palavra.

Jesus é o profeta itinerante (Mt 
10,10), desde quando «habitou entre 
nós» (Jo 1,14). Ele coloca a sua tenda 
en tre  os hom ens, não encontrou  
hospedagem em Belém (Lc 2,7), vi­
veu a experiência do exílio no Egito 
(Mt 2,14). Os evangelhos falam d’Ele 
como de um estrangeiro, que trans­
correu sua vida pública itinerante, 
percorrendo «cidades e povoados» 
(Lc 13,22; M t 9,35) e até após a 
R essurreição , é hóspede de seus 
discípulos (Lc 24,13-35).

A ntes de p ropor a lei da 
h o sp ita lid ad e , v iveu  e rran te  e 
forasteiro na sua terra (Mt 8,20), pediu 
um copo d ’água (Jo 4,7) antes de 
oferecê-lo aos outros (Mt 10,42), não 
tinha onde reclinar a cabeça (Mt 8,20) 
e os evangelhos o apresentam  na 
casa de amigos e adversários, de justos 
e pecadores. Em  C afarnaum , 
estabeleceu-se na casa de Simão (Mc 
1 ,29-31), em Jerico  aceita  a 
hospitalidade de Zaqueu (Lc 19,5-6), 
a caminho de Jerusalém se hospeda na 
casa de Marta e Maria (Lc 10,38; Jo 
12,1) e tam bém  ace ita  conv ites  
descómodos (Mt 9,11; Lc 7,36-48). 
Ele não recusa nem mesmo a ajuda que 
lhe é oferecida pelas diversas figuras 
femininas que acompanhavam o seu 
pequeno grupo, sustentando-o com os 
seus bens (Lc 8,1-3), algo incomum 
para a sua época.

Em sua missão, Jesus não respeitou 
as delim itações territo ria is que a 
tradição lhe impunha, não acreditou na 
superioridade de seu povo sobre os 
outros e não apenas percorreu  a 
Samaria, mas também a Decápole (Jo 
4,7; Lc 9,51 ; Mc 5,2), as proximidades 
de Tiro e de Sidônia (Mt 7,24; Mc 5,1), 
e de toda parte as multidões acorriam 
a ele (Mt 4, 24-25). Os samaritanos, 
que haviam negado a hospitalidade a 
Jesus (Lc 9,53), um dia estes pediram 
que Ele a aceitasse (Jo 4).
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Em ab erta  p o lêm ica  com  os 
israelitas, Jesus faz de um samaritano 
o modelo de gratidão (Le 17,18-19) e 
do amor ao próximo (Le 10,30-37), 
sendo um estrangeiro (samaritano) que 
encarna a misericordia de Deus, e um 
outro estrangeiro (um desconhecido) 
aquele que é acolhido (Le 10,34). 
Acrescenta que até o inimigo deve ser 
acolhido com amor (Mt 5,46-48). Ele 
mesmo se identifica com o estrangeiro 
que necessita de acolhida e reconhecê- 
lo nesta veste é decisivo para a própria 
sa lvação : «era  fo ra s te iro  e me 
acolhestes» (Mt 25,35).

O com portam ento acolhedor de 
Jesus provocou escândalo entre os 
hom ens da lei: «ele  aco lhe  os 
pecadores e come com eles» (Lc 15,1- 
2) e Jesus se defende diante deles com 
as parábolas da misericórdia (Lc 15): 
eu me comporto assim, porque Deus é 
assim . Sua atitude acolhedora foi 
constante até o último suspiro: «hoje 
estarás comigo no paraíso» (Lc 23,43). 
Mas Ele não apenas viveu e pregou a 
acolhida recíproca e verdadeira, mas 
também prepara os discípulos e os 
envia em m issão contando com a 
hospitalidade. Enviou-os como mis­
sionários itinerantes (Mt 10,5-6) e 
necessitados de serem hospedados. E, 
no discurso final (Mt 25,31 -46), revela 
que não apenas se identifica com os 
seus discípulos, ofendidos e perse­
guidos (Mt 18,1-5), mas com cada 
pessoa necessitada.

A acolhida nas comunidades 
cristãs primitivas

Paulo é testem unha da acolhida 
recebida nas primeiras comunidades 
cristãs. Percorre as várias com u­
n id ad es , su s ten tan d o -se  com  os 
recursos do seu trabalho, mas também 
com a acolhida de seus compatriotas e 
m ais tarde dos neobatizados. Em 
Filipos, aceita hospitalidade na casa de

Lídia (At 16,25), a qual se tornou 
colaboradora na difusão do Evangelho; 
em Corinto, encontrou hospitalidade 
na casa de Áquila e Priscila (At 18,2- 
3); em Éfeso, permaneceu por longo 
tempo, sinal que gozava de boa hos­
pitalidade.

Quando Paulo fala de acolhida 
hospitaleira , exalta as atitudes de 
hospitalidade como prova do amor 
cristão, porque neste se realiza o ágape 
(Rm 12,9) e a atenção fraterna (lTs 
4,9) e exorta: «acolhei-vos» (Rm 15,7) 
e sejam atentos à hospitalidade (Rm 
12, 10- 20).

Nas Cartas Pastorais, o amor pelo 
e s tran g e iro  é recom endado  em 
particu lar aos responsáveis pelas 
comunidades cristãs, como um dever 
de seu ofício (lTm  3,2; 5,10; Tt 1,8). 
Nas Cartas Católicas, a hospitalidade 
se to rna  um dever de todos os 
membros da comunidade (Hb 13,1-2; 
lPd 4,9) e o exercício da acolhida é 
um aspecto do ágape, amor gratuito e 
generoso como aquele de uma mãe. A 
aco lh ida  c ris tã  supera  todas as 
divergências entre os irm ãos, que 
poderiam  isolá-los ou excluí-los e 
neste sentido, Filemon é exortado por 
Paulo a acolher o escravo fugitivo, não 
como um réu a punir, mas como um 
irmão amado (Fm v. 16).

E muito singular é o testemunho 
encontrado na carta aos Hebreus (13,1- 
2): «Não vos esqueçais da hospi­
talidade, porque graças a ela alguns, 
sem saber, acolheram  anjos». Por 
essa sua práxis, a Igreja primitiva se 
impôs diante de seus contemporâneos 
e a hospitalidade tomou-se o principal 
suporte  para  a d inâm ica  de 
universalism o na atividade m issi­
onária, autêntica expressão do ágape 
evangélico.

Nos primeiros séculos da Igreja, a 
hospitalidade passa a ser assumida, não 
mais por respeito a uma tradição, 
considerada um sagrado dever de

com portam ento, mas por causa de 
Cristo. Em meados do séc. IV, com as 
peregrinações dos cristãos à Terra 
Santa e aos túm ulos dos célebres 
mártires, a hospitalidade privada não 
supria todas as necessidades dos 
peregrinos e outros necessitados. 
Surgem então as casas de acolhida, 
hospitais e outros, expressão evidente 
da hospitalidade cristã.

Em sua pregação, João Crisóstomo 
ex o rta  os fié is  a p ra ticarem  
co n tinuam en te  a h o sp ita lid ad e , 
expressão da fraternidade dos cristãos. 
Seguidam ente re to rna  ao m esm o 
argumento: «quando acolhes em casa 
um peregrino, acolhes Cristo mesmo; 
se o acolhemos como hóspede, Ele não 
nos desprezará como peregrinos e 
hóspedes no Reino dos céus, mas nos 
tomará participantes da cidade futura; 
se lhe fazemos uma visita quando está 
enfermo, logo nos libertará de nossas 
enfermidades».

Agostinho continuou no Ocidente 
a tradição de seus predecessores. 
Afirma que, através da hospitalidade 
aos m ais pequenos, ú ltim os dos 
irm ãos, chega-se a Jesus, que é o 
pobre, o nu, o indigente (Mt 25,35). 
Receber um cristão é o mesmo que 
receber Jesus Cristo e dizia: aprendam, 
pois, a acolher os hóspedes, nos quais 
se manifesta Cristo, receba o hóspede 
do qual és companheiro de viagem, 
porque todos somos forasteiros e a 
v e rd ad e ira  p á tr ia  e s tá  nos céus. 
Exercer a hospitalidade é preparar um 
tesouro nos céus.

CONCLUSÃO

Os elementos bíblicos e teológicos 
ev id en c iad o s nos a judam  a 
compreender que todos os homens, de 
todos os povos, raças, religiões e 
ideologias, foram criados à imagem de 
Deus e chamados à comunhão com
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Ele. No desígnio de Deus de formar 
uma só família de povos, as migrações 
se ap resen tam  com o um  espaço  
privilegiado, um kairós na Igreja, no 
qual está a oportunidade de demonstrar 
que a comunhão universal é possível.

A acolhida, desde sempre consi­
derada um valor sagrado, atualmente, 
na era da globalização, tomou-se uma 
necessidade que se impõe a todos e, 
para os cristãos, não apenas uma exi­
gência  é tica , m as um  im perativo  
evangélico . C risto  pede para  ser 
acolhido nas «mil» faces do outro, do 
migrante, do estrangeiro, com todas as 
suas diversidades, que precisa de um 
espaço  para  co locar a sua tenda, 
rea lid a d e  que ex ige  de todos a 
passagem do medo e da indiferença, 
ao paradigma da diversidade.

E sp iritu a lm e n te , a co lh e r a 
diversidade pressupõe um desejo e 
uma atitude em direção ao outro, que 
supera  p reconceito s, d istâncias e 
indiferenças. Acolher o migrante é 
antes uma atitude mental e espiritual 
que toca a interioridade da pessoa. 
Sem  esta  d isposição  in terior, ele 
continuará habitando na soleira, como 
um estranho. O reconhecimento da 
d iversidade  é um rec íp roco  en ri­
quecimento, um intercâmbio dos bens 
morais, étnicos, culturais, religiosos, 
que levam a uma complementação e 
a p e rfe iço am en to  m útuos. E ssa 
aco lh ida  é expressão  de nobreza 
hum ana e revela a disposição em 
conceder aos vários grupos étnicos 
iguais oportunidades, liberdade de 
expressão e, sobretudo, de realizarem- 
se segundo as características e índoles 
próprias.

Para tanto, é necessário passar da 
lógica da sociedade m ulticultural, 
àquela da sociedade in tercultural, 
passagem da tolerância ao respeito, 
que leva à perspectiva mais ampla e 
a rticu lad a  da so lid a ried ad e  e da

partilha. Constituir essas comunidades 
interculturais exige colocar em comum 
o que Brandel chamava a «gramática 
da civilização», ou seja, a redescoberta 
do cepo antropológico comum, no 
qual, m edos, esperanças e sonhos 
fazem parte da vida de todos os seres 
humanos.

Por isso, é necessário estar atentos 
para acolher a verdade contida na 
diferença do outro, em particular dos 
migrantes, que são abertura à novidade 
inesperada, sacramento de esperança, 
e as suas diferenças, um caminho 
priv ileg iado  e perm anente para o 
encontro com o totalmente Outro.

E ste  p rocesso  de aco lh ida  da 
diversidade exige esvaziamento de si, 
da própria cultura e, quando esta se 
abre ao reconhecimento do outro como 
grupo cultural, certamente emerge do 
único verdadeiro valor, m atriz de 
todos, a caridade. Em cada cultura, 
um a pessoa que vive um a esp iri­
tu a lid ad e  p ro funda, to rna -se  um 
princípio de abertura e de comunhão 
universal. Sabe que nenhuma cultúra 
é ab so lu ta  na sua m an ifestação  
concreta e histórica e, por isso, está em 
perene diálogo cultural.

Em últim a instância, a pessoa 
espiritual sabe que o único absoluto da 
cultura, ou seja, as palavras, os gestos 
e tudo o que compõe o tecido cultural, 
só poderá salvar-se se colocado a 
serviço do reconhecimento dos outros 
e da com unhão . P o rtan to , um a 
espiritualidade que acolhe as dife­
renças, leva a pessoa, a comunidade e 
toda  a Ig re ja , à « redenção»  das 
cu ltu ras , um a an tec ipação  da 
fraternidade pentecostal, em que as 
diferenças são harm onizadas pelo 
Espírito e a caridade se faz autêntica 
na aceitação da outra pessoa, que é 
diferente.

*  I r .  Analita Candaten é 
missionária scalabriniana. Fez 
doutorado em Teologia na

Pontifícia Universidade Gregoriana 
-  Roma.

NOTAS

1 - A Bíblia não usa o termo imigrante, 
mas estrangeiro. No texto o uso que se 
faz dos dois termos é uma forma de 
expressar a rea lidade b íb lica  na 
linguagem atual.
2 - A lei em Israel não recomenda a 
esmola, prática tradicional do mundo 
antigo e moderno em favor dos pobres. 
O Pentateuco pede que a compaixão em 
relação aos pobres tome formas mais 
orgânicas, menos ocasionais e salve a 
dignidade daquele que tem necessidade.
3 - A hosp ita lidade (hoje) pode ser 
semelhante a de um hotel, que não exige 
algum grau de participação pessoal, mas 
prestação de serviços, lógica do dar e 
receber. A acolhida, ao contrário, se define 
somente quando se compõe de abertura 
de ânimo e se traduz em uma 
disponibilidade operativa.
4 - A hospitalidade representava um 
costume ancestral no mundo árabe, 
semita e grego. Ainda hoje os beduinos 
do deserto praticam a hospitalidade como 
seus ancestrais de milênios antes de 
C risto. O traço que d iferencia  a 
hospitalidade na literatura bíblica das 
outras, é que nela o estrangeiro é o lugar 
no qual se revela o divino. O dado peculiar 
da Bíblia é Deus que se revela através 
do estrange iro . Antes de ser uma 
categoria social, o estrangeiro é categoria 
teológica.
5 - O verbo «acolher» caracteriza a 
abertura e a disponibilidade típica das 
relações fraternas e mais que um contato 
passageiro, tra ta-se  de uma alegre 
comunhão espiritual, que permite ao 
hóspede que chega, a partilha daquilo que 
é mais profundo e vital. O comer juntos é 
sinal de participação à mesma vida, aos 
mesmos bens e s ign ifica  partilhar a 
mesma alegria de modo muito concreto.

6 - Jesus, no seu anúncio, usa imagens 
de acolhida para fazer entender o que 
sign ifica  crer n’Ele. Aprofunda radi­
ca lm ente o sentido quando fa la  da 
acolhida de Deus, expressa nas parábolas 
do Banquete (Mc 22,1-14; Lc 14,15-24): 
imagens da comunhão que Deus prepara 
para o homem. Essa comunhão ofertada 
por Deus é, portanto, o fundamento bíblico 
da hospitalidade-acolhida.
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ESPAÇO ABERTO À DIVULGAÇÃO DE LIVROS DOADOS 
À BIBLIOTECA DO CEM, ESPECIALIZADA EM MIGRAÇÕES

ITALIANIDADE NO BRASIL MERIDIONAL
A construção da Identidade Etnica na Região 
de Santa Maria-RS

M aria C atarina  C h ito lin a  Zan in i

Trata da formação e reelaboraçào da identidade ítalo-brasileira 
e suas múltiplas formas discursivas, na região central do Rio Grande 
do Sul, colonizada por imigrantes oriundos do norte da Itália a partir 
da década de 1870. Com abordagem sobretudo antropológica, 
mas também interdisciplinar, sobre etnicidade e memória, a autora 
oferece ao leitor uma contribuição relevante acerca da imigração 
italiana no sul do Brasil, assunto que interessa a diferentes disciplinas 
no campo das ciências humanas e sociais.

NOS e ELES
Relações Culturais entre Brasileiros e Imigrantes

Lúcia Lippi Oliveira

Através do uso de diversos relatos de histórias de vida de imigrantes, a autora 
examina qual o lugar desses novos personagens nos textos de autores 
e pensadores brasileiros, buscando compreender como foi o contato cultural 
com esse “ outro” e identificar a contribuição que esses homens 
e mulheres deram para o processo de construção 
de uma identidade nacional.
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OCUPAÇOES DE TERRA 
E TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS

Benoît de L Estoile e Lygia Sigaud (orgs.)

Uma equipe de 16 pesquisadores, composta por brasileiros, argentinos 
e franceses, realizou uma experiência original de etnografía coletiva na Zona 
da Mata de Pernambuco, buscando compreender um processo acelerado 
de transformações sociais em um periodo de turbulências na agroindústria 
canavieira, em que usinas faliram, trabalhadores ocuparam os engenhos 
e terras foram desapropriadas.
Este livro é o produto dessa experiência antropológica de carater coletivo 
interdisciplinar e internacional.
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